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“A força do direito deve vencer o direito da força.” 

Rui Barbosa 



 
 

RESUMO 

 

 

A presente dissertação objetivou investigar um mecanismo que possibilite o acesso 

à justiça visando à recuperação de crédito fiscal de forma mais efetiva que o 

existente no sistema jurídico atual. A investigação científica buscou resposta para o 

seguinte problema: O protesto extrajudicial de certidão de dívida ativa pode ser 

utilizado como forma de acesso à justiça visando maior efetividade na satisfação do 

crédito fiscal? Para responder a essa questão, utilizou-se o método dialético por 

meio da pesquisa exploratória e bibliográfica. A dissertação traz em seu primeiro 

capítulo o direito fundamental do acesso à justiça, contextualizando a garantia do 

direito à efetividade. Prossegue discorrendo sobre a crise do Poder Judiciário no 

Estado Democrático de Direito e se a extrajudicialização pode ser entendida como 

mecanismo de acesso à ordem jurídica justa. O segundo capítulo explica o que é a 

dívida ativa, a composição da certidão de dívida ativa (CDA) e transcorre analisando 

o processo de execuçao fiscal bem como a crise em que se encontra atualmente. No 

mais, trata da possibilidade de utilização da extrajudicialização da cobrança de 

créditos fiscais como forma alternativa para a arrecadação dos créditos fiscais de 

maneira mais efetiva, explanando sobre a divergência doutrinária quanto à utilização 

do protesto extrajudicial de CDA. O último capítulo analisa o protesto extrajudicial de 

certidão de dívida ativa como mecanismo utilizado para a arrecadação do crédito 

fiscal bem como explica sua relevância no que diz respeito à efetividade na 

aplicação do procedimento extrajudicial. Por fim, compara-se o processo de 

execução fiscal, que é o meio tradicional de cobrança de crédito fiscal, e o protesto 

extrajudicial de certidão de dívida ativa no que tange à efetividade desses 

mecanismos de cobrança, contemplando o custo, o tempo e o percentual de 

arrecadação dos dois procedimentos. Finalmente, constatou-se que a forma de 

extrajudicialização da cobrança de créditos fiscais utilizando o protesto extrajudicial 

de CDA tem maior efetividade garantindo acesso à ordem jurídica justa, buscando 

uma justiça social.  

 

Palavras-chave: Acesso à justiça. Efetividade. Extrajudicialização. Protesto 

Extrajudicial de CDA.  

 



 
 

ABSTRACT 

 

 

This dissertation aimed to research a mechanism that would allow better access to 

the courts of justice for tax credit recovery, using a faster and more efficient way than 

the existing legal system in current form. This scientific study tried to answer the 

following question: extrajudicial protest regarding the certificate of outstanding debt 

can be used as a means of access to the courts, seeking greater celerity and 

effectiveness in satisfying tax credit? To answer this question, we used the dialectical 

method, through exploratory and bibliographic research. The first chapter discusses 

the fundamental right of access to justice. It contextualizes the guarantees of the 

right of effectiveness and procedural celerity. Subsequently, the chapter discusses 

the crisis of Judiciary in a democratic rule of law. It also observes the universal 

movement of justice access and if extra legalization can be understood as such a 

mechanism of courts access. The second chapter explains what are the outstanding 

debt and the composition of the certificate of outstanding debt. It also examines the 

process of tax enforcement and the crisis in which it finds itself actually. In addition, 

the chapter discusses the possibility of using extra-legalization for tax claims 

recovery. It would be an alternative way to tax credits collection in a more effective 

manner, explaining on the doctrinal divergence as the use of extrajudicial protest 

procedure on certificate of outstanding debt. The last chapter analyzes extrajudicial 

protest of outstanding debt certificate as a mechanism used for the collection of tax 

credit. It also explain the relevance with respect to the celerity and effectiveness in 

the implementation of extrajudicial procedure. The chapter makes a comparison 

between the process of tax enforcement, which is the traditional way of collecting tax 

credit, and the procedure of extrajudicial protest certificate of outstanding debt. All 

this relates to the effectiveness of these collecting mechanisms, contemplating the 

cost, time and the percentage of collection of both procedures. Finally, it notes that 

the form of extra-legalization of tax claims recovery using extra-judicial protest 

certificate of outstanding debt has greater effectiveness ensuring access to fair legal 

order, seeking a social Justice. 

 

Keywords: Access to courts. Effectiveness. Extra legalization. Extrajudicial protest of 

certificate of outstanding debt.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

O interesse em desenvolver o presente estudo surgiu da necessidade de 

investigar um mecanismo que possibilite o acesso à justiça em relação à cobrança 

de créditos fiscais de forma mais efetiva que o existente no sistema jurídico atual. E 

considerando a grande relevância do tema em análise para a área do Direito, bem 

como para o Estado, e ainda por ser de grande importância teórico-científica e 

prática.  

 

A análise sobre o direito fundamental do acesso à justiça é uma ferramenta 

essencial para o desenvolvimento do trabalho, que além de estar garantido 

constitucionalmente, busca efetividade na solução dos conflitos pela sua ampla 

acessibilidade à ordem jurídica justa. É notório que, por diversas razões, a máquina 

estatal não é capaz de atender às expectativas da sociedade moderna e do próprio 

Estado no que tange à prestação da tutela jurisdicional.   

 

São muitas as demandas em tramitação no Poder Judiciário que permanecem 

devido à morosidade por anos à espera de soluções. Torna-se imprescindível que, 

em uma sociedade conflituosa, o Poder Judiciário seja capaz de prestar soluções as 

estas demandas, de forma ágil e justa, ressaltando o pensamento chiovendiano de 

receber o direito que se tem direito, satisfazendo a um imperativo constitucional, 

com a finalidade de alcançar a justiça social, por meio de uma ordem jurídica justa.  

 

O direito à efetividade como garantia de acesso à justiça é contextualizada por ser 

vital para garantir o acesso   orde    r dica    ta, pois estão conectados.  

 

A crise do Poder Judiciário, no Estado Democrático de Direito, foi tratada neste 

estudo com a finalidade de demonstrar que o crescente processo de judicialização 

dos conflitos sociais gera um desequilíbrio. E visando a solução destes conflitos de 

maneira efetiva, obtem-se a extrajudicialização como mecanismo de acesso à 

justiça. Buscou-se o entendimento sobre a extrajudicialização bem como defender 

sua aplicação como forma alternativa de solução de litígios. 
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Para uma melhor compreensão do contexto, importa esclarecer o que vem a ser 

dívida ativa e a composição da certidão de dívida ativa (CDA), fator essencial de 

constituição do processo de execução fiscal e do protesto extrajudicial de CDA. 

Tratou-se da crise do processo de execução fiscal explanando sobre sua 

inviabilidade e inefetividade. No mais, abordou-se a possibilidade de utilização da 

extrajudicialização da cobrança de créditos fiscais como forma efetiva de 

arrecadação dos créditos fiscais.  

 

Nesta perspectiva, como decorrência lógica da escolha do tema proposto na 

dissertação, desenvolveu-se o assunto que terá maior destaque, que é o protesto 

extrajudicial de certidão de dívida ativa como mecanismo utilizado para a 

arrecadação do crédito fiscal, a partir de um exame crítico de sua aplicação, 

demostrando-se o aumento da arrecadação dos créditos fiscais visando à 

efetividade na aplicação do procedimento extrajudicial.  

 

O cerne da problematização extraída de discussões doutrinárias se debruça na 

comparação entre o processo de execução fiscal, que é o meio tradicional de 

cobrança de crédito fiscal, e o protesto extrajudicial de certidão de dívida ativa, que é 

o meio alternativo para a cobrança. Analisou-se os dois institutos no que tange à 

efetividade desses mecanismos de cobrança, contemplando o custo, o tempo e o 

percentual de arrecadação dos dois institutos. 

 

Esta dissertação é um convite à análise da possibilidade da utilização do protesto 

extrajudicial de CDA, com base na observância de direitos e garantias fundamentais 

que o regem, servindo assim como contribuição para o estudo de sua aplicabilidade 

na sociedade moderna e no sistema jurídico atual. 

 

Assim, o tema proposto pode ser considerado como uma rica seara que se 

pretendeu explorar, de forma a alcançar uma resposta objetiva à problematização: O 

protesto extrajudicial de certidão de dívida ativa pode ser compreendido como forma 

de acesso à justiça visando maior efetividade na satisfação do crédito fiscal? 

 

Com o intuito de responder a esta indagação, tendo em vista a especificidade do 

tema proposto, foi adotada uma linha de raciocínio, organizada como descrita acima 
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para favorecer um melhor entendimento do assunto. A resolução do problema de 

pesquisa adotou a metodologia dialética, por meio da pesquisa exploratória e 

bibliográfica para o suporte dos resultados obtidos.  
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1 DIREITO FUNDAMENTAL DO ACESSO À JUSTIÇA 

 

 

Os direitos fundamentais são caracterizados como uma sistematização do conteúdo 

axiológico objetivo do ordenamento democrático.1 Não obstante, Canotilho 

apresenta quatro funções específicas para os direitos fundamentais, sendo elas, 

respectivamente, a função de defesa ou de liberdade, a função de prestação social, 

a função de proteção perante terceiros e a função de não discriminação.2 

 

A primeira função a ser enfatizada está relacionada à defesa e à dignidade do 

homem frente aos poderes do Estado, atuando sob uma perspectiva objetiva ao ditar 

normas de competência negativa para a Administração, vedando a ingerência deste 

na esfera individual. Sob o panorama subjetivo outorgam ao indivíduo o poder de 

exercer positivamente os direitos fundamentais a ele garantidos (liberdade positiva) 

e a capacidade de requerer a omissão dos poderes públicos a fim de se impelir 

agressões ao patrimônio individual (liberdade negativa). 

 

Nesta perspectiva, segundo Hesse, a pretensão negatória garantida pelos direitos 

fundamentais é decorrente, em verdade, da modernização das liberdades neles 

garantidas.3 

 

A segunda função dos direitos fundamentais são os direitos às prestações positivas 

que versam sobre o direito do particular de auferir do Estado serviços ou atividades 

por ele (Estado) assumidos; como, por exemplo, é o caso da saúde, da educação e 

da segurança pública, dentre vários outros. 

 

Outra função dos direitos fundamentais desponta na imposição do Estado de 

proteger o exercício dos direitos deferidos aos cidadãos de possíveis tentativas de 

terceiros (particulares ou Poder Público) de frustrarem a efetivação dos direitos 

fundamentais.  

                                                           
1
 LUÑO, Antonio Enrique Pérez. Los derechos fundamentales. 8.ed. Madri: Tecnos, 2004. p.21. 

2
 CANOTILHO, Jose Joaquim Gomes. Direitos constitucional e teoria da constituição. 7.ed. 

Coimbra: Almedina, 2003. pp.407-410. 
3
 HESSE, Konrad. Elementos de direito constitucional da República Federal da Alemanha. Porto 

Alegre: Fabris, 1998. pp.235-236. 
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O Direito está subordinado a princípios norteadores que servem como parâmetro de 

interpretação dos institutos que agregam o campo de atuação da ciência, e os mais 

importantes estão dispostos na Constituição Federal de 1988.  

 

De acordo com a história estes direitos firmaram-se como sendo um amparo ao 

cidadão contra a interferência do Estado, agindo como garantia das liberdades 

individuais, além de abranger os aspectos sociais e coletivos, como também 

revelando ter uma dimensão institucional, caracterizando-se pela busca da 

efetivação dos fins e valores constitucionalmente proclamados.  

 

Nota- e q e o   rgi ento da ideia de “ace  o      tiça” na ce  de de ante  da 

promulgação da primeira Constituição Brasileira. Desenvolveu-se a partir das 

relações h  ana   q ando o  er    ano  a  o  a  e re acionar e  gr  o . 

 artindo- e da  re i  a de q e onde    re aç o    ana     conf ito a  er 

solucionado.  

 

 o   digo de  a  ra i   a ida ente   a da   ri eira  nor a  
escritas da humanidade, encontram-se as pri eira  indicaç e  de 
ace  o      tiça  no  entido da e i t ncia de garantia  q e  ao  eno  
teorica ente  i  edia  a o re   o do   ai  fraco .

4
 

 

 o  ra i   o direito de ace  o      tiça foi inc   do de for a e    cita no te to 

constitucional pela primeira vez na Constituição de 1946 (artigo 141, §4º),5 bem 

como se manteve na de 1967 (artigo 153, §4º)6 e foi solidificado na Constituição de 

1988 (artigo 5º, incisos XXXV e LXXIV)7, o qual garantiu aos cidadãos a defesa de 

                                                           
4
 OLIVEIRA, Pedro Miranda de.                                     evi ta  ia  tica de  ireito 
 roce   a .   o  a  o  n.     an.     .  .  . 
5
 Art. 141 - A Constituição assegura aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade dos direitos concernentes à vida, à liberdade, a segurança individual e à propriedade, 
no  ter o   eg inte : (…) § 4º - A lei não poderá excluir da apreciação do Poder Judiciário qualquer 
lesão de direito individual. BRASIL. Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 1946. 
Disponível em: <www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao46.htm>. Acesso em: 15 set. 
2013. 
6
 Art. 153 - A Constituição assegura aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade dos direitos concernentes à vida, à liberdade, à segurança e à propriedade, nos têrmos 
 eg inte : (…) § 4º - A lei não poderá excluir da apreciação do Poder Judiciário qualquer lesão de 
direito individual.  BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1967. Disponível 
em: < www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao67.htm>. Acesso em: 15 set. 2013. 
7
 Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...) XXXV - a lei não excluirá da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao67.htm
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seus direitos, assegurando-lhes o devido processo legal, com sistema acessível a 

todos, com o fito de satisfazer sua pretensão frente ao Estado.  

 

Esse direito foi reconhecido desde antes das primeiras Constituições como descrito 

acima e vem progressivamente se adequando à realidade da sociedade atendendo 

às fortes pressões e mutações sociais. Por isso, faz parte do preâmbulo da 

Constituição de 1988 devendo assegurar e resguardar a promoção de todos os direitos 

e garantias fundamentais com a finalidade de estruturar uma sociedade mais igualitária 

e justa, visando à instituição do Estado Democrático de Direito.8 

 

O acesso à justiça, consolidou-se constitucionalmente, como sendo um dos mais 

importante entre aqueles constantes no elenco dos direitos individuais.9 Versa-se por 

 er o “verdadeiro alicerce de uma sociedade civilizada e democrática na solução de 

 e   conf ito   ocio  r dico ”.10  

 

O acesso à justiça é um dos mais básicos dos direitos fundamentais, e é por meio 

do seu exercício que outros direitos fundamentais podem ser assegurados e 

concretizados. 

 

No Estado Liberal de Direito, o acesso à justiça, era assegurado pelo direito de ação 
e de defesa dado às partes: 
  

Nos estados liberais burgueses dos séculos XVIII e XIX, os 
procedimentos adotados para solução dos litígios civis refletiam a 
concepção individualista dos direitos então vigentes. Direito ao 

                                                                                                                                                                                     
apreciação do Poder Judiciário, lesão ou ameaça a direito; (...). LXXIV - o Estado prestará assistência 
jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos; (...). BRASIL. 
Constituição [da] República Federativa do Brasil. Disponível em: <www.planalto.gov.br>. Acesso 
em: 15 set. 2013. 
8
 Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir 

um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a 
liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores 
supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e 
comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da República Federativa do Brasil. 
BRASIL. Constituição [da] República Federativa do Brasil. Disponível em: <www.planalto.gov.br>. 
Acesso em: 15 set. 2013. 
9
 BULOS, Uadi Lammêgo. Constituição Federal anotada. 10.ed. São Paulo: Saraiva, 2012. p.222. 

10
 MOTTA FILHO, Sylvio Clemente da. Direito constitucional: teoria, jurisprudência e questões. 

20.ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2008. p.100. 
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acesso à proteção judicial significava essencialmente o direito formal 
do indivíduo agravado de propor ou contestar uma ação.

11
  

 

No entanto, a mera segurança de garantir às partes o direito de ação e de defesa, 

era inca az de   or  i     garantir o   eno ace  o     ri diç o  “de     ado a c areza 

e a coerência do sistema jurídico em si e, de outro lado, a estabilidade decorrente 

de  e  i te a”.12 Daí a necessidade de se constituir mecanismos, em um segundo 

estágio de desenvolvimento. Dinamarco comenta a finalidade social da jurisdição: 

 

Saindo da extrema abstração consiste em afirmar que ela visa a 
realização da justiça em cada caso e, mediante a prática reiterada, a 
implantação do clima social de justiça, chega o momento de com 
mais precisão indicar os resultados que mediante o exercício da 
jurisdição, o Estado se propõe a produzir na vida da sociedade. Sob 
esse aspecto, a função jurisdicional e legislativa estão ligadas pela 
unidade de escopo fundamental de ambos: a paz social. Mesmo 
quem postule a distinção funcional muito nítida e marcada entre os 
dois planos de ordenamento jurídico (teoria dualista) há de aceitar 
que direito e processo compõem um só sistema voltado à pacificação 
de conflitos.

13
 

 

A tutela da prestação jurisdicional assegura o acesso à justiça e se concedida de 

forma efetiva e célere compõe como sendo o instrumento capaz de assegurar uma 

justiça eficiente. Canotilho entende o acesso à justiça como: 

  

O direito de acesso aos tribunais reconduz-se fundamentalmente ao 
direito a uma solução jurídica de actos e relações jurídicas 
controvertidas, a que se deve chegar um prazo razoável e com 
garantias de imparcialidade e independência possibilitando-se, 
designadamente, um correcto funcionamento das regras do 
contraditório, em termos de cada uma das partes poder deduzir as 
suas razões (de facto e de direito), oferecer as suas provas, controlar 
as provas do adversário e discretear sobre o valor e resultado de 
ca  a  e o tra ”. [...] Significa isto que o direito à tutela jurisdicional 
efectiva se concretiza fundamentalmente através de um processo 
jurisdicional eqüitativo – due process. [...] O direito ao processo 
eqüitativo está hoje positivamente consagrado no art. 20º da CRP; no 
art. 6º da Convenção Européia dos Direitos do Homem; no art. 14º do 
Pacto Internacional Relativo aos Direitos Civis e Políticos e no art. 10º 
da Declaração Universal dos Direitos do Homem.

14
  

                                                           
11
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O acesso à justiça não deve guiar-se somente pela interpretação dada pelos 

aplicadores do direito, adequado pelos dogmas processuais já concebidos, mais sim 

objetivar o alcance de uma justiça social. Cesar dita o acesso à justiça a partir da 

aplicação de: 

 

Esforços na construção de um sistema jurídico pelo qual as pessoas 
possam reivindicar seus direitos e/ou resolver seus litígios sob os 
auspícios do Estado. Tem, estruturalmente, duas finalidades: a) o 
sistema deve ser igualmente acessível a todos; b) deve produzir 
resultados que sejam igualmente e socialmente justos e satisfatórios, 
tempestivamente.

15
 

 

Wambier apreende q e “ o e a  ei vinc  a  todavia  a vinc  aç o  e d  ao  odo 

co o a  ei   vi ta atrav   do  o  o  da do trina e da   ri  r d ncia do inante”.16 

 intetiza G erra  i  o q e “o direito na ce de  i  e  o”.17 Prossegue Wambier: 

 

É um sistema aberto que se recria e se retroalimenta, também 
absorvendo novos elementos da realidade social que nele penetram 
por intermédio de poros, (...) os poros são os princípios jurídicos, os 
conceitos vagos e as cláusulas gerais (...). Tais poros permitem ao 
juiz adaptar o Direito a mudanças e também a peculiaridade de casos 
concretos.

18
  

 

 ara  a  e  etti e Gart   “o conceito de ace  o      tiça te   ofrido   a 

transformação importante, correspondente a uma mudança equivalente no estudo e 

en ino do  roce  o civi ”.19  on tata  q e a e  re   o “ace  o      tiça”   de 

complexa descrição: 

 

Mas serve para determinar duas finalidades básicas do sistema 
jurídico – o sistema pelo qual as pessoas podem reinvidicar seus 
direitos e/ou resolver seus litígios sob os auspícios do Estado. 
Primeiro, o sistema deve ser igualmente acessível a todos; segundo, 
ele deve produzir resultados que sejam individual e socialmente 
justos. [...] uma premissa básica será a de que a justiça social, tal 
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como desejada por nossas sociedades modernas, pressupõe o 
acesso efetivo.

20
 

 

A plenitude desse direito fundamental passa pela mudança do próprio mecanismo 

de acesso à justiça, considerando que exista uma grande necessidade de superação 

dos instrumentos jurisdicionais. 

 

Assim, Cappelletti e Garth ampliam a definição do acesso à justiça com as 

c a ada  “onda  de ace  o      tiça”  de vinc  ando-se do aspecto restritivo ligado 

ao processo judicial. Concluem propondo tr   divi  e   ara a  “onda  de ace  o   

   tiça”.  

 

Sendo, a primeira onda, sobre a assistência judiciária para os desprovidos de 

condição financeira, na qual: 

 

Concentraram-se, muito adequadamente, em proporcionar aos 
pobres, (...) um sistema através do qual a assistência judiciária é 
estabelecida como um direito para todas as pessoas que se 
enquadrem nos termos da lei.

21
 

 

A segunda onda versando sobre os interesses difusos, coletivos e individuais 

homogêneos para a condução da tutela dos direitos metaindividuais. O 

aparecimento de novos direitos, em especial os de terceira geração, compreendidos 

nos direitos metaindividuais22, autorizaram a intensa incursão do direito na vida 

social e política.23  

 

E a terceira onda que aborda a ampliação da definição do acesso à justiça: 

 

   a “terceira onda” de refor a inc  i a advocacia, judicial ou 
extrajudicial, seja por meio de advogados particulares ou públicos, 
mas vai além. Ela centra sua atenção no conjunto geral de 
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 CAPPELLETTI, Mauro; GARTH Bryant. Acesso à Justiça. Tradução de Ellen Gracie Northfleet. 
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21
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instituições e mecanismos, pessoas e procedimentos utilizados para 
processar e mesmo prevenir disputas nas sociedades modernas. Nós 
o deno ina o  “o enfoq e do ace  o      tiça”  or   a a rang ncia. 
Seu método não consiste em abandonar as técnicas das duas 
primeiras ondas de reforma, mas em tratá-las como apenas de uma 
série de possibilidades para melhorar o acesso.

24
  

 

Esta ampliação na definição é entendida co o  endo a do “ ovi ento  niver a  de 

ace  o      tiça”.25  e ta fa e  a andono - e a vi  o for a i ta do direito e  

 ro oç o de   a nova a ordage    ci ncia   r dica  vi ando-se os objetivos do 

processo.26 Destacando que: 

 

O ‘ace  o’ n o   a ena     direito  ocia  f nda enta   cre cente ente 
reconhecido, ele é, também, necessariamente, o ponto central da 
moderna processualística. Seu estudo pressupõe um alargamento e 
aprofundamento dos objetos e métodos da moderna ciência jurídica.

27 

 

   e “ ovi ento  niver a  de ace  o      tiça”28 visa procurar novos mecanismos 

para resolução de litígios que se deu pela ineficiência do acesso ao Judiciário já que:  

 

A solução processual – o processo ordinário contencioso – mesmo 
quando são superados os problemas de patrocínio e de organização 
dos interesses, pode não ser a solução mais eficaz, nem no plano de 
interesses das partes, nem naquele dos interesses mais gerais da 
sociedade.

29
 

 

Assim o acesso à justiça, numa sociedade marcadamente desigual, tem grande e 

importante relevância. Admitindo esta lógica e a crescente necessidade de se aprimorar 

a defesa dos direitos e garantias fundamentais é que se defende a possibilidade de 

ampliação do conceito de acesso à justiça. As conquistas obtidas  e o “ ovi ento 

 niver a  de ace  o      tiça”  vi a  a con tr ç o de   a orde   ocia   ai  cidad  

e justa. Todavia, vem sofrendo mudanças sociais devido ao constante aparecimento 
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de novos direitos que emergem da modernidade e ainda estão sem a devida 

positivação.  

 

O acesso à justiça no enfoque de Cappelletti e Garth deve estar desvencilhado do 

conceito de se chegar ao Poder Judiciário devendo ser entendido como uma forma 

mais ampla de acessibilidade, com promoção da democratização da justiça com 

incremento social.  

 

Esta percepção de acesso à justiça deve estar relacionada à percepção de acesso à 

uma ordem jurídica justa, por meio do respeito e da aplicação dos direitos e das 

garantias fundamentais. Esta definição de acesso à justiça está intrinsecamente 

ligado à justiça social. 

 

Dentro deste entendimento de justiça, como dito anteriormente, a acessibilidade não 

está restrita apenas ao acesso ao Judiciário, mas sim, ao acesso à ordem jurídica 

justa, capaz de concretizar os direitos e as garantias fundamentais. Watanabe 

compreende acesso à justiça como:  

 

A problemática do acesso à Justiça não pode ser estudada nos 
acanhados limites dos órgãos judiciais já existentes. Não se trata 
apenas de possibilitar o acesso à Justiça enquanto instituição estatal, 
e sim de viabilizar o acesso à ordem jurídica justa.   a e  reitada 
a  i  a  icio a req er  ante  de  ai  nada    a nova  o t ra 
 enta .  eve- e  en ar na orde    r dica e na  re  ectiva  
in tit iç e    e a  er  ectiva do con   idor  o   e a  do de tinat rio 
da  nor a    r dica   q e   o  ovo  de  orte q e o ace  o      tiça 
traz   tona n o a ena      rogra a de refor a co o ta        
  todo de  en a ento  co o co  acerto acent a  a ro  a  e  etti. 
(...)   o  e   e e ento  con tit tivo : a) o direito de ace  o      tiça 
   f nda enta  ente  direito de ace  o   orde    r dica    ta   )   o 
dado  e e entare  de  e direito: ( ) o direito   infor aç o e  erfeito 
con eci ento do direito     tancia  e   organizaç o de  e q i a 
 er anente a cargo de e  ecia i ta  e o tentada   aferiç o con tante 
da adeq aç o entre a orde    r dica e a rea idade   cio-econ  ica 
do  a    ( ) direito de ace  o      tiça adeq ada ente organizada e 
for ada  or    ze  in erido  na rea idade  ocia  e co  ro etido  
co  o o  etivo de rea izaç o da orde    r dica    ta  ( ) direito   
 reordenaç o do  in tr  ento   roce   ai  ca aze  de  ro over a 
efetiva t te a de direito   ( ) direito   re oç o de todo  o  o  t c  o  
q e  e ante on a  ao ace  o efetivo      tiça co  tai  
caracter  tica .

30
 

 

                                                           
30
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Esta acessibilidade deve ser compreendida como um movimento transformador, 

uma forma de desvelar o direito a partir de outra perspectiva, uma mais justa, com a 

premissa da busca por uma justiça social. Desta forma, o amplo acesso de todo 

cidadão não só ao Poder   dici rio   a  sim, de acesso a todo ordena ento 

  r dico, garantindo o efetivo acesso à   a orde    r dica    ta.  

 

O meio tradicional de acesso à justiça é por meio do Poder Judiciário, no entanto, 

n o deve  er c a  ificado co o  endo e c   iva ente do ace  o ao  oder 

  dici rio   oi  o ter o a range a   a definiç o   endo inc   ive  o ace  o a   a 

orde    r dica    ta    a de ta  definiç e . 

 

Deve ter a ideia de q e o   tado o  ervando o  a  ecto   o  tico     r dico  e 

sociais, assegure e garanta o ace  o      tiça co  o fito de  anter a  az  ocia .  

 

 nfi    or ace  o   orde    r dica    ta entende- e ace  o a    
 roce  o    to  o   e a  a garantia de ace  o a   a    tiça i  arcia   
q e n o     o  i i ite a  artici aç o efetiva e adeq ada da   arte  
no  roce  o   ri diciona    a  q e ta      er ita a efetividade da 
t te a do  direito   con iderada  a  diferente   o iç e   ociai  e a  
e  ec fica   it aç e  de direito     tancia . O  roce  o q e n o 
produza um resultado justo, assi  con iderado aq e e q e n o atinge 
 e   o  etivo   tico  o  q e re e e  direta o  indireta ente  o  
inf   o  a io  gico  da  ociedade     na verdade      roce  o in   to 
e   or i  o  ini idor do ace  o      tiça.

31
 

 

A garantia do efetivo ace  o   orde    r dica    ta con tit i no ace  o de todo  “  

via con tit ciona  de  o  ç o de  it gio    ivre  de q a q er   ice q e  o  a 

co  ro eter a efic cia do re   tado   retendido  or aq e e c  o  intere  e  e te a  

a  arado  no   ano     tancia .”32  

 

Sabe-se, entretanto, que para ocorrer uma grande transformação no que se 

compreende ser acesso à justiça é primordial a ampliação da definição do 

entendimento de acesso à justiça. Para isso, torna-se necessário existir uma quebra 

de paradigma visando a ampliação da definição do acesso à justiça para uma forma 
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mais ampla de acesso à ordem jurídica justa, garantindo acesso a direitos e 

garantias tutelados na esfera constitucional e infraconstitucional.  

 

Importa identificar que o conceito de acesso à justiça ora utilizado na construção do 

trabalho recaiu sobre a definição de acesso à ordem jurídica justa, como versa o 

entendi ento de “ ovi ento  niver a  de ace  o      tiça”.33   

 

1.1 A EFETIVIDADE COMO GARANTIA DE ACESSO À       A  

 

Será abordado na presente dissertação, além do direito fundamental do acesso à 

justiça, o direito fundamental à efetividade. Este direito fundamental foi escolhido 

como essencial para garantir o acesso à justiça, pois está conectado a partir do 

momento que se compreende ser o acesso   orde    r dica    ta.  

 

A    a co  reen  o de q e o ace  o      tiça não é somente acesso ao Poder 

Judiciário, mas ace  o   orde    r dica    ta  impende delinear algumas 

considerações acerca da efetividade do processo no acesso ao Judiciário.  

 

 fetividade da t te a   ri diciona   ignifica a  aior identidade  o   ve  
entre o re   tado do  roce  o e o c   ri ento e  ont neo da  
regra  de direito  ateria . O   e a  a  arte  o ente nece  ita  edir a 
intervenç o e tata   e n o  o ver  ati faç o vo  nt ria do direito. (...)  
 nefic cia o  inefetividade da t te a   ri diciona  re re enta 
verdadeira denegaç o de  a  e  a t te a   oi  n o confere ao 
tit  ar do direito a  roteç o a q e  e  ro    o   tado  ao e ta e ecer 
o  ono   io da   ri diç o.  ireito   t te a   ri diciona   co o garantia 
con tit ciona  (    art.  o  inci o     )   ignifica direito   t te a 
efetiva  o q e  o ente  e torna  o   ve   e  o ver in tr  ento  
adeq ado   ara a cançar e  e re   tado.

34
  

 

O direito fundamental à efetividade processual está previsto na Constituição de 

1988, artigo 37,35 sendo um dos princípios norteadores da Administração Pública e 

pode também se traduzir como sendo o bom gerenciamento público.  
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O Estado Democrático de Direito busca “con tr ir um sistema jurídico e 

 rocedi enta   ai     ano” 36 propondo novos instrumentos de acessibilidade da 

justiça, aperfeiçoando os institutos em geral, a fim de simplificar os feitos. 

 

Tem-se a efetiva procura pelo aperfeiçoamento do instrumento estatal para que se 

alcance a tutela jurisdicional almejada. Bedaque afirma que: 

  

A eficiência da justiça civil, como valor a ser defendido e preservado, 
encontra amparo no princípio constitucional da efetividade da tutela 
jurisdicional e constitui elemento essencial do Estado de Direito. Daí 
decorre a idéia de efetividade como garantia fundamental do 
processo, a ser extraídas dos princípios constitucionais que 
constituem os fundamentos do sistema processual brasileiro. Trata-
se, sem dúvida, de componente inafastável das garantias 
constitucionais do processo.

37
 

 

O direito fundamental como o da efetividade está conectado com o acesso à justiça 

ao Poder Judiciário, sendo importante pois significa:  

 

Que todos devem ter pleno acesso à atividade estatal, sem qualquer 
óbice (effettività soggettiva); têm a seu dispor meios adequados 
(effettività tecnica) para a obtenção de um resultado útil (effettività 
qualitativa), isto é, suficiente para assegurar aquela determinada 
situação da vida reconhecida pelo ordenamento jurídico material 
(effettività oggettiva).  roce  o efetivo   ortanto    aq e e dotado de 
 ecani  o  adeq ado     roteç o de q a q er direito e ace   vei  a 
q e   e a re ente co o o re  ectivo tit  ar.  eve ainda 
 ro orcionar  na  edida do  o   ve   a re rod ç o e ata do 
fen  eno     tancia    o  i i itando ao   iz vi  o correta da 
rea idade.  or fi      reci o a  eg rar  q e e a q e  for 
recon ecida a condiç o de tit  ar do direito a  o  i i idade de    fr ir 
  ena ente de  a  it aç o de vantage   devendo o re   tado  er 
o tido co  di   ndio   ni o de te  o e energia.

 38
 

 

Barbosa Moreira disseminou, a efetividade do processo, convergindo  ara a 

e ec ç o  r tica da f nç o do  roce  o  co  o int ito de de co rir nova  for a  de 
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t te a de contra o iç o entre as partes.39 Nota-se a obrigatoriedade da adequação 

do direito material ao caso concreto.  

 

Aplicar o direito a partir do caso concreto, ou seja, a obrigatoriedade de interpretar o 

direito material para aplicá-lo ao caso concreto. Tem-se essa necessidade de 

aproximação pois “cre ce  o re aneira o  a e  do int r rete  a q e  ca e adeq ar 

a  etra da  ei   rea idade”.40    

 

 e  a ta- e  ainda  q e o  roce  o n o  ode  er    fi  e   i  e  o  pois 

necessita harmonizar-se com seus  rinc  io  e o  etivo   vi ando    ati faç o da 

orde    r dica.41 Dinamarco, ao abordar a efetividade processual destaca que: 

 

Constitui expressão resumida da idéia de que o processo deve ser 
apto a cumprir integralmente toda a sua função sociopolítica e 
jurídica, atingindo em toda a sua plenitude todos os seus escopos 
institucionais.

42
 

 

Prossegue relatando que: 

 

A efetividade do processo, entendida como se propõe, significa a sua 
almejada aptidão a eliminar insatisfações, com justiça e fazendo 
cumprir o direito, além de valer como meio de educação geral para o 
exercício e respeito aos direitos e canal de participação dos 
indivíduos nos destinos da sociedade e assegurar-lhe a liberdade. A 
moderna doutrina processual tem manifestado a ideia da efetividade. 
Fala- e  ai  e  “efetividade do  roce  o”.

43
 

 

A efetividade entendida como garantia da solução justa, na qual ocorra a redução da 

morosidade das decisões é vista como uma garantia fundamental, pois esta tutela 

jurisdicional é almejada pelas partes a fim de solucionar suas lides. Marinoni ressalta 

que: 
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O processo é um instrumento indispensável não somente para a 
efetiva e concreta atuação do direito de ação, mas também para a 
remoção das situações que impedem o pleno desenvolvimento da 
pessoa humana e a participação de todos os trabalhadores na 
organização política, econômica e social do país, portanto, sua 
morosidade estrangula os direitos fundamentais do cidadão.

44
 

 

Tem-se a preocupação com a efetividade, pois, deve-se garantir uma solução justa. 

Sabe- e q e o “ roce  o n o   a ena  in tr  ento de a  icaç o ao  ca o  

concretos do direito substancial, mas, ainda é instrumento ético voltado a servir à 

sociedade e ao   tado”.45   

 

Deve-se, ainda, entender que a ciência contemporânea foca no efetivo acesso à 

ordem jurídica justa, o qual busca a garantia dos direitos fundamentais de todos os 

jurisdicionados. Por isso, as reformas processuais visam uma melhor prestação 

jurisdicional, de modo a oferecer ao jurisdicionado uma resposta mais rápida do 

Poder Judiciário. Merece ser citado Dinamarco quando alega que:  

 

Desencadear medidas contra o tempo inimigo é um modo de cumprir 
o compromisso, solenemente assumido pelo Estado brasileiro ao 
aderir ao Pacto de San José da Costa Rica, de oferecer aos litigantes 
uma tutela jurisdicional em prazo razoável.

46
 

 

Os legisladores ao promoverem estas reformas processuais, buscavam maior 

agilidade na atividade do Estado visando assim resolver os litígios de modo a 

garantir a efetiva tutela dos direitos, como afirma Almeida Neto.47 

 

Dinamarco vê o processo judicial justo como aq e e “co  o to  e a efetividade de 

     ni o de garantia  de  eio  e de re   tado ” 48 com o objetivo final de 

a cançar o trin  io “q a idade-tempestividade-efetividade”.49  
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Todas as reformas do Código de Processo Civil ocorridas 
recentemente foram respostas a muitos dos reclamos da doutrina e 
da população por um sistema processual mais eficiente e capaz de 
atender ao trinômio qualidade-tempestividade-efetividade.

50
 

 

Logo, não é possível aferir justiça sem antes analisar se houve a correta aplicação 

do direito material ao caso concreto. Corroboram Wambier, Alvim e Medina que 

entendem: 

 

Por efetividade, no entanto, não se deve compreender 
necessariamente a tutela rápida, mesmo que insegura e instável, da 
situação submetida ao juiz. A criação de mecanismos fundados em 
cognição sumária, se, por um lado, em muito contribui para a 
efetividade da tutela jurisdicional, por outro, repercute inicialmente no 
plano recursal. É que, como decisão fundada em cognição sumária 
tem maior probabilidade de erro, se comparada à sentença, 
naturalmente as partes tenderão a insurgir-se com mais freqüência 
contra tais decisões.

51
    

 

A efetividade não visa trazer insegurança, mas uma forma justa e rápida de solução, 

flexibilizando as exigências formais, a fim de adequá-las para que se conclua de 

forma esperada, não podendo falar em acesso      tiça  e  garantia de um ace  o 

c  ere e eficiente de satisfação do direito.  

 

 a  decorre a ideia de efetividade co o garantia f nda enta  do 
 roce  o  a  er e tra da do   rinc  io  con tit cionai  q e con tit e  
o  f nda ento  do  i te a  roce   a   ra i eiro.  rata- e   e  
d vida  de co  onente inafa t ve  da  garantia  con tit cionai  do 
processo.

52
  

 

Para se ter efetividade, deve-se englobar os escopos jurídicos, sociais e politicos, 

pois o direito deve: 

 

Proporcionar os meios que garantam a rapidez de sua tramitação. 
Não se pode conceber um proce  o efetivo a de te  o  (…) a 
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efetividade é a realização prática daquilo que se pretende com o 
processo, com o mínimo de dispêndio de tempo e energias.

53
    

 

Chiovenda, com base nestas ideias, estabelece q e “o  roce  o deve dar    arte 

vitoriosa tudo aquilo e exatamente aquilo (...), assegurar a quem tem um direito tudo 

aq i o e e ata ente aq i o q e e  e direito   e a  eg ra”.54  

 

A obrigatoriedade de “assegurar o direito a quem o tem de direito”55, tem recebido ao 

longo dos anos algumas definições sendo no inado  de “garantia da efetividade da 

t te a   ri diciona ” 56 “garantia da efetividade do  roce  o”,57 “ rinc  io da 

inafa ta i idade do contro e   ri diciona ” 58 “garantia do ace  o      tiça” 59 “garantia 

de ace  o   orde    r dica    ta” 60 “direito (f nda enta )   t te a efetiva”.61 

 

Ademais, a busca de uma maior efetividade deve, acima de tudo, resguardar a 

satisfação das partes assegurando os direitos e as garantias fundamentais. Esta 

maior efetividade está condicionada ao acesso à ordem jurídica justa, impondo uma 

justa  re taç o, sobretudo, com uma rápida solução do litígio.  

 

A efetividade, todavia, não deve estar limitada aos textos normativos contidos na 

Constituição, mas sim àqueles de hierarquia infraconstitucional, já que o próprio 

objetivo do direito é a sua realização prática. Portanto, ao se conceber a noção de 

efetividade, deve-se compreender que a sua finalidade busca incessantemente a 

realização plena do direito como forma de transformação da realidade social.  
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1.2 CRISE DO PODER JUDICIÁRIO 

 

A imediatividade da sociedade brasileira, sobretudo, diante de uma evolução 

histórica precoce, não se vive mais na modernidade, mas na pós-modernidade.62 E 

por vezes, direitos e garantias não foram observados e aplicados. 

 

Frente a toda essa celeridade histórica começa a surgir a crise63, expandindo-se 

para os institutos não jurídicos e jurídicos (direito material e processual). Esta crise 

segue frente a Instituições e Poderes, como é o caso do Judiciário. Como assevera 

Reale arguindo que: 

 

As pretensões legítimas manifestadas por cidadãos de boa-fé que se 
vêem constrangidos, em face desse inaceitável comportamento 
governamental, a ingressar em juízo, gerando, desse modo, uma 
desnecessária multiplicação de demandas contra o Poder Público.

64
 

 

É no meio de toda essa problemática que se origina a crise do Poder Judiciário. A 

crise do Poder Judiciário é um fator preocupante que afeta a sociedade em geral e 

merece ser combatida diante das problemáticas que decorrem do seu efeito. Esta 

crise causa prejuízos a toda sociedade que depende da efetividade de seus direitos 

e a solvência de seus conflitos buscando a paz social.65 Dinamarco preleciona 

dizendo que: 

 

O que há de mais moderno já é alguma tendência a estabelecer um 
binômio de objetivos distribuídos entre o campo jurídico e social. (...) 
Entre outras tendências, preponderou a de que o escopo do processo 
reside na realização dos direitos subjetivos e (ou) confirmação da 
ordem jurídica, o objetivo cuja tarefa importante é a da manutenção 
da paz social da garantia da segurança jurídica.

66
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A crise do Judiciário deve ser, antes de tudo, analisada sob a ótica de que o 

Judiciário muitas vezes assume a função do Legislativo, pois legisla quando deveria 

somente julgar. O que acarreta uma sobrecarga de demandas, gerando ativismo 

judicial, ou ainda a judicialização da política.  

 

Ainda deve-se agregar a essas problemáticas, o acentuado costume litigante da 

sociedade moderna que se mostra mais demandante e questionadora na garantia da 

proteção de direitos. Esse costume é um fator de acumulo de processos junto ao 

Poder Judiciário, o que ocasiona morosidade na solução dos conflitos.  

 

A crise do Judiciário surgiu a muito tempo, é complexa, e vem se agravando com o 

passar dos anos e solucioná-la ou minimizá-la requer soluções que visem a garantia 

de direitos.  

 

Ocorreu, ao longo do século XX,  uma crescente judicialização dos conflitos sociais, 

marcada pela transferência para o Judiciário da tarefa de solucioná-los, visando com 

isso pacificar e facilitar a convivência social. 

 

Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988 (CF/88), 
quando o Poder Judiciário se fortalece e, a procura pela prestação 
dos serviços no Judiciário cresce de maneira considerável, em virtude 
de uma explosão de demandas judiciais ou conflitos na modernidade. 
Se, por um lado, isso se traduz em avanço do ponto de vista do 
acesso à justiça, por outro, no operacional, não propicia uma guinada 
no funcionamento interno, momento em que pode ser instalada um 
“cri e” in tit ciona .

67
  

 

O maior avanço rumo à judicialização foi, indiscutivelmente, promovido pela 

Constituição Federal de 1988, nominada de  on tit iç o-cidad   q e 

redemocratizou o acesso à justiça, garantindo-o constitucionalmente. Sendo sem 

sombra de dúvidas, a mais proficiente ferramenta legal de ampliação dos direitos e 

das garantias ao efetivo acesso à justiça. 
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Esta questão representa uma maturação do processo de democratização de uma 

sociedade, ao impor ao Estado soluções ao grande número de demandas, 

impulsionadas pelo princípio da inafastabilidade da jurisdição, disposto no artigo 5º, 

inciso XXXV, da CF.68  

 

Se por um lado, a judicialização gerou avanços preciosos à cidadania, por outro, 

acarretou um desmesurado aumento de ações judiciais, causadas em parte, pela 

morosidade e consequente ineficiência do aparelho estatal. 

 

Estas demandas judiciais estão cada vez mais crescentes no Brasil e apenas no ano 

de 2011, tramitaram cerca de 90 milhões de novas demandas no Poder Judiciário.69 

A sociedade se revelou altamente litigante e ansiosa por soluções rápidas e justas. 

Mancuso afirma que: 

 

 e te  a  o   ode- e tentar   a  i te atizaç o do  fatore  q e  
o erando co o conca  a   re   ta  no e ce  o de de anda  or 
   tiça e tata : (a) de infor aç o o  oferta in  ficiente q anto a 
o tro   eio   dito  a ternativo   de a to e  eteroco  o iç o de 
 it gio   gerando   a c  t ra da  entença  na e  re   o de  az o 
 atana e  ( ) e acer ada   ridicizaç o da vida e   ociedade   ara o 
q e contri  i a  r diga  o itivaç o de novo  direito  e garantia   
individuais e coletivos, a partir do texto constitucional, projetando ao 
interno da coletividade   a e  ectativa ( t  ica)  de  ronto 
atendi ento a todo e q a q er intere  e contrariado o  in ati feito  
(c)  fani ta e irrea i ta  eit ra do q e  e cont   no inci o      do 
art.    da         –    a  ente to ado co o  ede do ace  o   
   tiça – en nciado q e  e  ora  e enderece ao  egi  ador  foi  endo 
grad a  ente    erdi en ionado (ao inf   o de  ote  co o a 
  iq idade da    tiça   niver a idade da   ri diç o)   ratica ente 
i   icando e  converter o q e deve  er o direito de aç o (e  ec fico 
e condicionado) n    rodiga izado dever de aç o   (d) cre ci ento 
de  en  rado da e tr t ra   dici ria – oferta de  ai  do  e  o  o  
a  tica q antitativa – co  a ince  ante criaç o de novo   rg o  
singulares e colegiados, e correspondentes rec r o     ano  e 
 ateriai   engendrando o at a  giganti  o q e   o re e igir  arce a  
cada vez  ai  e  re  iva  do orça ento     ico  ind z a q e e  e 
aumento da oferta contribua para retroalimentar a demanda.

70
 

 

                                                           
68

 Art. 5º - inciso XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 
direito  (…). BRASIL. Constituição [da] República Federativa do Brasil. Disponível em: 
<www.planalto.gov.br>. Acesso em: 15 set. 2013. 
69

 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Dados do Conselho Nacional de Justiça. Disponível em: 
<http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=107545>. Acesso 
em: 09 set. 2013. 
70

 MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Acess             condicionante   eg ti a  e i eg ti a .   o 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. p.53. 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=107545


31 
 

O enor e vo   e de  roce  o  e  tra itaç o e a burocracia dos procedimentos 

processuais corro ora  co  a i  o  i i idade de  e oferecer   a  re taç o 

jurisdicional que acolha, minimamente, as legítimas pretensões da sociedade que 

cada vez menos está provida da efetiva prestação da tutela jurisdicional.  

 

Dentro do atual paradigma do Estado Democrático de Direito, a 
concepção idealista do Estado social, tem como papel basilar a busca 
da promoção da ampla pacificação social, eliminando e solucionando 
as demandas de forma eficiente, no entanto, mostra-se ineficiente 
devido a crescente judicialização.

71
 

 

 endo a   dicia izaç o “tran fer ncia de  oder  o  tico  ara o   dici rio”  o   e a “a 

transferência de poder para os Juízes e Tribunais, com alterações significativas na 

linguagem, na argumentação e no  odo de  artici aç o da  ociedade”.72  

 

Greco  a ienta q e o  roce  o deve  er “    eio    to  ara    fi     to” 73 se os 

fins não podem justificar os meios, deve-se ponderar um resultado justo com 

aplicação dos procedimentos necessários ao andamento do processo. Relata ainda 

que:   

 

 o o re aç o   r dica    ri     etiva  co   e a e din  ica  o 
 roce  o e   i  e  o deve for ar- e e de envo ver- e co  
a  o  to re  eito   dignidade    ana de todo  o  cidad o   
e  ecia  ente da   arte   de ta   odo q e a    tiça do  e  re   tado 
este a de ante  o a  eg rada  e a adoç o da  regra   ai  
 ro  cia    a   a e eq i i rada  artici aç o do  intere  ado     
i enta e adeq ada cogniç o do   iz e   a  raç o da verdade o  etiva: 
um meio justo para um fim justo.

74
  

 

Por isso não deve ser apenas conceder resultados justos, mas sim ser um meio 

justo, respeitando direitos e garantias fundamentais; ou seja, deve ser um meio para 

a realização do direito material e não um fim em si próprio. O uso do meio pelo meio, 

desligado da aparência central de efetivação do direito material, transforma “o 
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processo n   de intere  ante  i te a de for a idade  e  razo ”.75 Como afirma 

Comoglio: 

 

 o  entido de ”    tancia "  ignifica q a q er  roce  o o   roce  o  
judiciais, em que todas as partes se beneficiam de equalização de 
direitos de ação e de defesa, no inconsistente plena e efetiva com o 
outro, devem ser tecnicamente as medidas adequadas para produzir 
providências com imperativos, que têm por sua vez, a variabilidade 
nela das formas prescritas e casos concretos, a aptidão intrínseca 
(além do finalista vocação) decisões expressas individualmente e 
socialmente justos. (tradução nossa)

76 
 

Essa correlação entre a positivação de um direito e o dever garantidor do Estado é  

decorrência da obrigação do Ente Público de impedir o esgotamento substancial de 

seus atos normativos pela simples inobservância do ordenamento jurídico. Assim, 

cumpre ao Estado concretizar as normas reguladoras das relações civis para que 

seja garantido nestas relações, o cumprimento de tais direitos.  

 

As contínuas críticas do processo civil moderno e os obstáculos de solução de 

problemas persistem ainda no século XXI, o que vem obstando o efetivo acesso à 

justiça. Bueno faz uma reflexão a partir da função contemporânea do processo 

constatando que:  

 

   tive a o ort nidade   ai  de   a vez  de  e referir ao “ roce  o” 
como sendo algo oco, vazio, e, necessariamente predisposto a ser 
preenchido por qualquer outro elemento. O processo, em uma visão 
didática, é tão-somente um meio de transporte de conflitos para que o 
Judiciário possa resolvê-los. [...] O processo, em uma visão de 
efetividade da Justiça, necessariamente deve atingir um determinado 
fim. E qual não é a frustração daquele processo que não alcança esta 
sua finalidade por questões derivadas ou intrínsecas ao próprio 
processo? Não que o processo não seja – e não precise ser – 
necessariamente técnico. Mas esta técnica precisa voltar-se à busca 
de seus fins. Assim, mesmo objeto de críticas, o processo civil 
moderno passa por um momento de transformação, em busca de 
novas soluções e mudanças estruturais.
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Cappelletti apregoa q e    “di  o iç o   ico  gica da   e  oa  e     car a 

   tiça”. Porém “  ito  n o  roc ra  a    tiça e  raz o da de ora do  roce  o”. 

 oi  o “te  o e ce  ivo do  roce so, gera desfechos drásticos ante a prestação 

  ri diciona ”.78 

 

É de se notar inclusive que a lentidão na tramitação do processo judicial diante do 

grande volume de demandas judiciais e do formalismo faz com que as partes fiquem 

insatisfeitas acarretando uma descrença no Poder Judiciário. Neste contexto a 

Ministra Eliana Calmon Alves afirma: 

 

O Poder Judiciário, no Brasil, não tem conseguido dar respostas 
rápidas e satisfatórias às demandas das partes, em razão de fatores 
diversos, dentre os quais se destaca o número excessivo de ações 
provocado pela administração dos poderes públicos e pela 
insuficiência ou ineficiência dos textos legislativos.

79
 

 

E diante deste atual paradigma do Estado Democrático de Direito, e apesar dos 

inúmeros avanços obtidos na consolidação do acesso à justiça, instrumento 

essencial à efetivação dos direitos e das garantias fundamentais, houve a 

necessidade de buscar outros meios como mecanismo garantidor do amplo acesso 

à justiça visando a pacificação social.  

 

Daí surge a necessidade dessas novas tendências de reformulação do processo 

juntamente com a aplicação da instrumentalidade das formas, sendo utilizado para 

isso a desjudicialização das demandas.  

 

O processo moderno deve se preocupar não só com a correta aplicação do direito 

material ao caso concreto, mas, principalmente, em promover a justiça garantindo 

uma solução eficiente. Dinamarco, ao tratar da instrumentalidade das formas, 

entende que se o ato processual praticado alcançar a finalidade pretendida, não há 

necessidade de praticá-lo novamente.80 
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Nesse sentido, observa-se que as técnicas processuais disponibilizadas pelo 

legislador ordinário, precisariam assegurar a aplicação do direito material ao caso 

concreto alcançando assim qualidade na decisão judicial, por meio da efetividade do 

próprio direito material com a utilização de instrumentos coercitivos para o 

cumprimento da decisão. No entanto, o que ocorre muitas vezes, são demandas 

demasiadamente longas sem a devida materialização do direito o que torna propício 

ao devedor. 

 

A perspectiva instrumental do processo está, portanto, integrada ao elemento 

finalístico, ou seja, intrinsecamente ligada à pacificação e resolução dos conflitos 

 ociai . A  i  afir a   a ra  q e “o  rinc  io    tifica-se na ideia de que a forma 

não tem importância absoluta, não se podendo sacrificar a marcha processual por 

irreg  aridade for a   e  ante  e a inar a  ‘fina idade  do ato’”. 81 

 

A obrigação de medir as finalidades do ato revela-se no princípio da 

instrumentalidade das formas e está positivado no artigo 244, do CPC. A regra para 

a adoção das formas na prática dos atos processuais deve ser vista de forma 

relativizada.82 

 

O principal escopo do princípio da finalidade é o total contentamento da sociedade 

por meio do bem estar social, e quaisquer atos antagônicos a estes, estarão 

provocando desvio de poder ou de finalidade.  

 

Afirma Grinover que “vi ando      eraç o da cri e e tr t ra  do   dici rio  a re-se 

caminho, na vertente extrajudicial, para a revisitação de equivalentes jurisdicionais, 

como a auto e a heterocomposição, na busca de meios alternativos ao processo, 

capazes de evitá- o”.83  
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Tem-se então, que “ne   e  re  e  ode e  erar da deci  o   dicia  a verdadeira e 

efetiva pacificação dos conflitos. Daí a importância do papel reservado às soluções 

alternativas de litígios, antes do processo ou em seu curso”.84 

 

Demonstrada a necessidade de uma reestruturação torna-se importante a 

desjudicialização, por meio da transferência de procedimentos da esfera judicial para 

a esfera administrativa, com a finalidade de solucioná-los de forma mais rápida e 

menos dispendiosa às partes. 

 

Nos próximos anos, o principal e primordial desafio do direito no ordenamento 

jurídico será a busca pela realização e efetivação dos seus institutos na prática 

social. Assim, operadores do direito de uma forma geral deverão buscar meios de 

implementação de uma justiça conforme os anseios da sociedade moderna. 

 

Não há dúvidas que este é um caminho necessário, pois a efetivação dos direitos é 

a base primordial para uma sociedade justa, podendo evoluir de forma sólida e 

sustentável atingindo um nível de estabilidade desejável para o convívio social.  

 

Para atender aos anseios presentes e futuros da sociedade, deve-se criar, 

interpretar e aplicar as normas no caso concreto, levando em consideração aspectos 

para concretização da justiça social. Não há mais espaço para modelos rígidos, mas 

a necessidade de se implementar na realidade social os preceitos normativos – 

efetivação prática das garantias e direitos com o objetivo de realização da justiça 

social. Neste sentido, Perelman aponta:  

 

O crescente papel atribuído ao juiz na elaboração de um direito 
concreto e eficaz torna cada vez mais ultrapassado a oposição entre 
o direito positivo e o direito natural, apresentando-se o direito efetivo 
como resultado de uma síntese em que se mesclam, de modo 
variável, elementos emanantes da vontade do legislador, da 
construção dos juristas e considerações pragmáticas de natureza 
social e política, moral e econômica.
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Neves acrescenta que: 

 

Se intencional e normativamente o direito deixou de identificar-se com 
a lei (

2
), também metodologicamente a realização do direito deixou de 

ser mera aplicação das normas legais (
3
) e manifesta-se como o acto 

judicativamente decisório através do qual, pela mediação embora do 
critério jurídico possivelmente oferecido por essas normas, mas com 
ampla actividade normativamente constitutiva, se cumprem em 
concreto as intenções axiológicas e normativas do direito enquanto 
tal. [...] É como se nos encontrássemos agora em condições de 
entender verdadeiramente as conhecidas e exactas palavras de 
IHERNG (

5
): “O direito e i te  ara  e rea izar. A rea izaç o   a vida e 

a verdade do direito; ela é o próprio direito. O que não passa à 
realidade, o que não existe senão nas leis e sobre o papel, não é 
demais do que um fantasma de direito, não são senão palavras. Ao 
contr rio  o q e  e rea iza co o direito   o direito”.

86
 

 

Por isso, a efetivação prática dos direitos e garantias conquistadas, principalmente 

as marcadas na Constituição da Federal de 1988, é premissa básica. 

  

A proteção das garantias e dos direitos da sociedade pelo Estado é genuinamente 

importante e imprescindível não decorrendo apenas do positivismo, mas sim de uma 

estruturação lógica pautada na própria evolução das necessidades sociais. Em 1987, 

Coelho já se posicionava: 

 

Essas relações, tanto no plano individual quanto no grupal, são 
re aç e  de  oder.    q e a  a avra “ oder”   e o trata ento q e   e 
dá a ciência política, virou eufemismo para dissimular o fato da 
dominação: ela se caracteriza pela existência, na sociedade, dos que 
mandam e dos que obedecem; mais ainda, a dominação se 
transmuta em opressão e provoca reação libertadora: essa dialética 
da opressão e do reagir à opressão é uma constante na história da 
humanidade e tem várias formas de manifestar-se; quando a reação 
atinge certo grau de conscientização, pode ser denominada de 
libertação. [...] Pode-se então dizer que a essência da vida social, isto 
é aquilo que a sociedade têm de mais característico, embora nem 
sempre evidenciado são os movimentos sociais; entretanto, eles não 
devem ser encarados em seu momento estático, na simples 
tendência à ascensão social que todo homem traz dentro de si 
mesmo; mas sim, na dinâmica dos grupos que se organizam com 
esse objetivo, ou seja, para superar alguma forma de opressão e para 
construir  uma nova sociedade, onde não haja nem opressores e nem 
oprimidos; por utópico que possa parecer, vale como um projeto de 
vida que faz com que se dê sentido à atuação consciente das 
organizações sociais dos oprimidos.
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Parte-se da concepção de que os anseios da sociedade sejam fatores 

determinantes para a estruturação do sistema de normas, seu desenvolvimento e 

aplicação. A aplicação considerará o objetivo social decisivo produzindo situações 

válidas onde imperativamente prevaleça a justiça social, que não violem os 

princípios da ordem jurídica e que, por fim, sedimentem os sentimentos sociais de 

justiça, estabelecendo equilíbrio e pacificação na sociedade. 

 

Observa-se que, mesmo diante do  e forço  rea izado   e o  oder     ico n o  e 

te    a correta a  icaç o do  direito  f nda entai  norteadore  da    tiça.   

diante da impossibilidade de acolher satisfatoriamente as pretensões sociais é que 

se buscam sistemas mais ágeis e eficientes, capazes de proporcionar uma solucão 

aceitável aos moldes estabelecidos como justos. Nesse sentido, Theodoro 

Júnior pondera: 

 

Todas essas inovações atestam um só e claro propósito 
legislativo: reforçar a eficiência do processo de execução. E quando 
assim age, cumpre-se o maior desígnio do processo moderno, que é 
o da efetividade. [...] O processo de nosso final de século é sobretudo 
um instrumento de realização efetiva dos direitos subjetivos violados 
ou ameaçados. E de realização pronta, célere e pouco onerosa. 
Enfim, um processo a serviço de metas não apenas legais, mas, 
também, sociais e políticas. Um processo que, além de legal, seja 
sobretudo um instrumento de justiça.

88
 

 

Ademais, foi somente após a promulgação da Constituição Federal de 1988, que a 

sociedade brasileira, passou a ter noção dos seus direitos e de suas garantias 

constitucionais, vindo a exercê-los de forma mais consciente.  

 

Ao verem colocadas em causa as políticas sociais e de 
desenvolvimento do Estado. Nessa perspectiva, onde os objetivos 
para o fortalecimento da democracia são adensados à ampliação e à 
consolidação de direitos, é necessário evitar que os propósitos de 
aperfeiçoamento do sistema de Justiça Brasileiro sejam dominados, 
tão somente, pelo ideal da celeridade processual. Do ponto de vista 
de uma revolução democrática da justiça, não basta apenas à 
celeridade, deve-se garantir, acima de tudo, uma justiça cidadã, 
aberta e acesso facilitado e próxima ao seu povo.
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Com isso, além de ser essencial a revolução democrática da justiça, deve-se 

compreender que um modelo que garanta uma solução efetiva, assegurando todos 

os direitos e garantias combinando-os com uma justiça social. Assim, no Estado 

Democrático de Direito, a sociedade moderna adquire cada vez mais consciência 

integrando-se nas questões de direito e buscando mais efetividade na solução dos 

litígios. 

 

1.3 EXTRAJUDICIALIZAÇÃO COMO MECANISMO DE ACESSO À JUSTIÇA 

 

A ciência jurídica deve estar apta a acompanhar as transformações e o surgimento 

dos conflitos. A complexidade das normas e a abundância de caminhos instituídos 

pela lei processual fizeram da técnica e da capacidade a marca desta ciência.  

 

Diversos juristas brasileiros sempre se interessaram pelo estudo do direito 

processual, gerando diferentes propostas que foram estabelecidas nos últimos anos 

para a modernização do CPC, com a intenção de obter um modelo processual apto 

para alcançar o justo, contudo, um dos grandes dilemas da ciência processual 

moderna é a obtenção da harmonização entre os valores celeridade e segurança. 

Cintra, Pellegrini e Dinamarco se manifestam sobre este crescente movimento 

alegando que: 

   

Em tempos modernos, um grupo crescente de estudiosos brasileiros 
vai-se alinhando ao movimento internacional interessado no lema da 
efetividade do processo. Trata-se da mais moderna linha 
metodológica da ciência processual, voltada à investigação das 
raízes políticas e sociológicas do processo e crítica ao processo que 
vamos praticando através dos tempos e sem alterações funcionais 
significativas (sobre as chamadas três ondas renovatórias do direito 
processual). Essas idéias têm sido discutidas e divulgadas através de 
publicações e congressos promovidos por entidades regionais e 
internacionais e são de crescente aceitação no Brasil.

90
    

 

Estas alterações são relevantes porque visam tornar mais efetiva a prestação da 

tutela jurídica, ou seja, procuram com isso certificar sua celeridade agregada à 

efetividade. Neste mesmo sentido, o processo torna-se uma ferramenta ético-jurídica 

capaz de garantir aos partícipes uma efetiva proteção de seu direito material. 
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A propensão pela desjudicialização pode ser entendida como o meio de “fac  tar    

partes comporem seus litígios fora da esfera estatal da jurisdição (...), desde que 

juridicamente capazes e que tenham por o  eto direito  di  on vei ”.91 Souza 

 egiti a e te entendi ento de crevendo q e “de   dicia izar   a fac  dade conferida 

às partes para compor suas pretensões fora da esfera estatal, desde que sejam 

juridicamente capazes e que tenham como objeto, direitos di  on vei ”.92 

 

A desjudicialização pode ser compreendida co o a criaç o de  ecani  o  

a ternativo  q e  o  cione  conf ito   e  a interfer ncia do   dici rio  o   e a  

“de viar a co rança forçada de  e  ei o at a   centrado no  oder   dici rio   ara a 

e fera ad ini trativa  dotando e ta   ti a de definitividade”.93  

 

A desjudicialização é um fenômeno que mostra a necessidade de reforma 

reestruturando o sistema como um todo. Busca por meio de mecanismos 

alternativos concretizar a justiça social com efetivação dos direitos e garantias 

fundamentais, visando o desenvolvimento socioeconômico. Almeja impedir o acesso 

desenfreado ao Poder Judiciário, transferindo alguns atos e procedimentos para 

serem solucionados na esfera administrativa.  

 

A utilização das vias extrajudiciais, por ser facultativa, não exclui o direito que as 

partes tem de acesso ao Judiciário, com isso não fere qualquer direito ou garantia 

fundamental. A desjudicialização das relações jurídicas é uma maneira de solucionar 

litígios fora da esfera judicial sendo considerada uma forma justa e eficiente.  

 

A  i   ter a o  “a de   dicia izaç o co o g nero e a e tra  dicia izaç o co o 

e   cie”.94 Essa continua evolução para extrajudicialização pode ser considerada 

                                                           
91

 SANTA HELENA, Eber Zoehler. O fenômeno da desjudicialização. Jus Naviganti, Teresina, ano 
11, n. 922. Janeiro/2006. Disponível em: <http://jus.com.br/artigos/7818>. Acesso em: 09 mai. 2014. 
92

 SOUZA, Ligia Arlé Ribeiro de. A importância das Serventias Extrajudiciais no processo de 
desjudicialização. Jus Naviganti, Teresina, ano 16, n. 3029. Outubro/2011. Janeiro/2006. Disponível 
em: <http://jus.com.br/artigos/20242>. Acesso em: 09 mai. 2014. 
93

 BRASIL. Ministério da Justiça. Estudos sobre Execuções Fiscais no Brasil. São Paulo: Ideal, 
2007. p.63. Disponível em: <http://www.cebepej.org.br/pdf/execucoes_fiscais.pdf>. Acesso em: 20 
set. 2014. 
94

 MIGUEL, Paula Castello; GONÇALVES,  Luísa Cortat Simonetti. Extrajudicialização como 
mecanismo de acesso à justiça. In. BUSSINGUER, Elda Coelho de Azevedo. (Coord. e Org.). 
Direitos Humanos Fundamentais. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2012. p.292.  

  

http://www.cebepej.org.br/pdf/execucoes_fiscais.pdf


40 
 

como mecanismo de ampliação do acesso à justiça.  

 

A desjudicialização manifesta-se em alguns momentos: quando se retira totalmente 

a demanda da esfera judicial passando a ser solucionada na esfera administrativa 

(Lei de Arbitragem); quando se retira parcialmente a demanda da esfera judicial e 

volta só no caso de homologação para serem concluídas (Lei nº 11.101/05 - 

Recuperação Extrajudicial); e quando a demanda nem chega a ser encaminhada à 

esfera judicial, sendo resolvidas pelas Serventias Extrajudiciais (Protesto de 

Certidão de Dívida Ativa).95  

 

Há diversos mecanismos para se operar a extrajudicialização além dos descritos 

acima, pode-se incluir ainda a quebra de sigilo bancário (LC nº 105/01), a 

conciliação informal, o arrolamento de bens, a mediação, o parcelamento da dívida 

ativa, dentre outros mecanismos possíveis. 

 

A possibilidade de extrajudicializar alguns procedimentos utilizando meios 

alternativos, tenta garantir uma justiça social. Esta possibilidade de acessibilidade à 

justiça assegura os direitos e garantias fundamentais das partes, eis que ao 

elegerem a via alternativa com a finalidade de satisfação de seus direitos. 

  

Neste contexto, as partes litigantes tem acesso à justiça desvencilhada da 

concepção tradicional, que é a via judicial, pois suas pretensões são satisfeitas na 

via administrativa de forma mais célere e justa. Ao extrajudicializar demandas 

judiciais alcança-se acesso à uma ordem jurídica justa por que se tem acesso à 

justiça de forma universal.  
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2 DÍVIDA ATIVA E CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA (CDA) 

 

 

Algumas considerações precisam ser feitas em relação a Dívida Ativa e a Certidão 

de Dívida Ativa (CDA). A dívida ativa está prevista no artigo 2º96, da Lei nº 6.830/80, 

que é composta por todos os créditos tributários ou não-tributários de qualquer valor, 

regularmente inscritos, depois de vencido o prazo determinado para pagamento 

legal, com apuração de sua liquidez e certeza. Esses créditos tributários ou não 

tributários estão definidos na Lei nº 4.320/64.97  

 

A dívida ativa nada mais é que um crédito de caráter fazendário de propriedade do 

Poder Público, não pago por terceiros dentro do prazo legal. O Código Tributário 

Nacional (CTN) em seu artigo 201 ratifica este conceito quando afirma que: 

 

Constitui dívida ativa tributária a proveniente de crédito dessa 
natureza, regularmente inscrita na repartição administrativa 
competente, depois de esgotado o prazo fixado, para pagamento, 
pela lei ou por decisão final proferida em processo regular.

98
 

 

Observa-se no artigo 39, da Lei nº 4.320/64, em seu caput, a obrigatoriedade de 

inscrição na dívida ativa dos créditos fiscais, quando os mesmos não são quitados 

no  razo  ega   di  ondo q e “o  cr dito  da  azenda     ica  de nat reza tri  t ria 

ou não tributária, serão escriturados como receita do exercício em que foram 
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arrecadados, nas re  ectiva  r  rica  orça ent ria ”.99 E tendo complemento em 

 e   ar grafo    q e “o  cr dito  (...)  e ig vei   e o tran c r o do  razo  ara 

pagamento, serão inscritos, (...) como Dívida Ativa, (...), após apurada sua liquidez e 

certeza e a respectiva receita  er  e crit rada a e  e t t  o”.100 O parágrafo 2o 

de taca q e “a   vida Ativa  ri  t ria   o cr dito da  azenda     ica de  a 

natureza, proveniente de obrigação legal relativa a tributos e respectivos adicionais e 

multas, e Dívida Ativa não Tributária são os demais créditos da Fazenda Pública, 

(...)”.101 Então após o vencimento e não pagamento do crédito fiscal de qualquer 

natureza, no prazo legal, o mesmo é inscrito em dívida ativa. 

 

Esta dívida fiscal é certificada, convertendo-se em certidão de dívida ativa, e 

somente a partir daí tem-se a constituição do título executivo extrajudicial elencado 

no artigo 585, do CPC.102 Machado apregoa que: 

 

A certidão de dívida ativa tem natureza de titulo executivo 
extrajudicial – aliás, o único título reconhecido pelo art. 585, do CPC, 
cuja formação depende de atividade unilateral do próprio credor, o 
que se justifica pela presunção de legalidade dos atos da 
Administração Pública (...).

103
 

 

O cr dito     ico “certificado co o d vida ativa foi inc   do co o t t  o e ec tivo 

extrajudicial (Artigo 585, inciso VI, na versão original) e, portanto, passou a ser 

processado pelo mesmo rito de todas as demais execuções”104, com algumas regras 
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específicas. Depreende-se que após a constituição do crédito, de forma unilateral 

pela Administração Pública, não havendo quitação dentro do prazo estabelecido 

pela lei, ele será inscrito em divida ativa tornando-se exequível, podendo ser 

cobrados judicial ou extrajudicialmente. Ou seja, após a constituição unilateral da 

dívida pelo Fisco e sua constituição por meio da certidão de dívida ativa, há, a 

existência de um título passível de ajuizamento judicial, que iniciará o  roce  o de 

e ec ç o fi ca  o  por meio de uma cobrança extrajudicial. 

 

A certidão de dívida ativa (CDA) está disciplinada na Lei de Execução Fiscal105, na 

Lei nº 4.320/64106 e no Código Tributário Nacional (CTN).107
  

 

A CDA é um documento que certifica, representa e garante a existência de uma 

obrigação certa, líquida e exigível. É um título executivo extrajudicial composto por 

créditos fiscais, devidamente inscritos em dívida ativa de forma unilateral, 

viabilizando a propositura da execução fiscal. Determinante é o artigo 204 do Código 

Tributário Nacional (CTN) quando dispõe que a “d vida reg  ar ente in crita goza de 

presunção de certeza e liquidez e tem efeito de prova pré-con tit  da”.108  

 

Mesmo que a CDA seja constituída, de forma unilateral pela Administração Pública, 

ela deve respeitar os requisitos constitutivos da CDA, os quais estão inseridos no 

artigo 202 do Código Tributário Nacional (CTN).109 
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Assim, a Fazenda Pública pode cobrar os créditos fiscais dos contribuintes 

inadimplentes, seja por meio judicial ou extrajudicial, visando sempre à  ati faç o da 

arrecadação.  

 

2.1 PROCESSO DE EXECUÇAO FISCAL – MEIO TRADICIONAL DE COBRANÇA 

DE CRÉDITOS FISCAIS   

 

O processo de execução em geral está disciplinado no ordenamento jurídico, com a 

finalidade de compelir o devedor ao pagamento de uma obrigação constituída por 

um título executivo. É uma modalidade de execução fundada em título judicial ou 

extrajudicial no qual os Entes Públicos buscam a satisfação do crédito. 

  

A execução em geral é voltada à prestação de uma tutela executiva, buscando a 

satisfação do direito do credor restringida ao adimplemento da obrigação por parte 

do devedor. Inicia-se com um título executivo judicial (Artigo 475-N, do CPC)110 ou 

extrajudicial (Artigo 585, do CPC),111 não cumprido de uma obrigação assumida por 

uma das partes. Theodoro Junior ressalta que:  
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No Código de Processo Civil/2002, o processo de execução 
decorre do titulo executivo: o judicial, que é a sentença 
proferida no processo de cognição ou de conhecimento, e o 
extrajudicial, que são os títulos de crédito a que a lei confere 
eficácia executória. São eles apontados nos artigos 584, os 
  diciai   e no      o  e tra  diciai .   te  roce  o “contém a 
disciplina da ação executiva própria para a satisfação dos 
direitos representados por títulos executivos extrajudic iai ”.

112
 

 

O processo executivo limita-se aos atos indispensáveis à satisfação do direito do 

credor obrigando o devedor ao pagamento da obrigação de pagar quantia certa; de 

entregar coisa certa ou coisa incerta; de fazer; e, de não fazer. 

 

A equiparação do processo executivo do crédito público com o dos 
demais motivou a instituição, em 1980, de uma nova lei especial para 
a execução fiscal - Lei n° 6.      . (…). O  rocedi ento definido na 
LEF é um dos mais utilizados no Brasil, não tanto pelas próprias 
características, mas pelo descomunal volume de execuções fiscais no 
país.

113
 

 

No processo de execução, há a intervenção do Judiciário para a promoção da 

prestação da tutela jurisdicional buscando a satisfação do direito do credor, quando 

não há o pagamento voluntário por parte do devedor da obrigação assumida. 

Theodoro Júnior pondera que: 

 

Todas essas inovações atestam um só e claro propósito 
legislativo: reforçar a eficiência do processo de execução. E 
quando assim age, cumpre-se o maior desígnio do processo 
moderno, que é o da efetividade. [...] O processo de nosso final de 
século é sobretudo um instrumento de realização efetiva dos 
direitos subjetivos violados ou ameaçados. E de realização 
pronta, célere e pouco onerosa. Enfim, um processo a serviço de 
metas não apenas legais, mas, também, sociais e políticas. Um 
processo que, além de legal, seja sobretudo um instrumento de 
justiça. (negrito nosso).

114
 

 

A execução pode ser promovida no próprio processo de conhecimento (sincretismo 

processual) constituída a partir do título judicial ou por meio de uma ação autônoma 

constituída a partir de um título extrajudicial. Fux discorre que a execução: 
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Está unicamente ligada à idéia de obrigação. Nesse campo, vigora o 
 rinci io de q e “a aç o  ara e igir-lhe o cumprimento deve ser 
aforada no   gar onde a  re taç o deva  er  ati feita”.   ta regra 
aplica-se à execução, uma vez que essa modalidade de processo é o 
sucedâneo da satisfação a que o devedor omite-se. Ora, se o 
devedor deveria ter satisfeito a obrigação em determinado lugar, é 
neste que o credor tem o direito de receber o sucedâneo produzido 
pelo Estado através dos meios executivos (art. 100, IV, d, do CPC).

115
  

 

O procedimento do processo de execução deve seguir alguns requisitos básicos 

como: o inadimplemento ou descumprimento por parte do devedor por meio da 

existência de uma obrigação certa, líquida e exigível. A tutela jurisdicional no 

processo de execução somente pode ser concedida em favor do credor da dívida 

com a finalidade essencial de satisfação do seu crédito.  

 

Existem diversas espécies de execução, no entanto, somente importa tratar da 

execução fiscal f ndada e  t t  o e ec tivo e tra  dicia , que é uma e ec ç o  or 

quantia certa contra devedor solvente, com a finalidade de expropriar seus bens 

para satisfação do crédito do credor;116 ou seja, é a forma tradicional de cobrança do 

débito fundada na certidão de dívida ativa. Cais destaca que: 

 

Pela execução fiscal, espécie da execução por quantia certa, dirige-
se a Fazenda Pública ao Poder Judiciário para ter satisfeito o seu 
direito de ressarcimento de determinada prestação pecuniária líquida, 
certa e exigível, identificada na certidão de dívida ativa, que poderá 
abranger valores devidos por dívidas tributárias e não tributárias, 
compreendendo atualização monetária, juros e multa de mora.

117
 

 

Machado Segundo defende que a e ec ç o fi ca     ca “a  ati faç o do direito    

acertado e não adimplido, representado pelo título executivo que é a Certidão de 

  vida Ativa”.118 
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Os créditos fiscais, por meio da CDA, são remetidos para o Judiciário para 

ajuizamento da execução fiscal que são guiados sistematicamente pela  Lei n° 

6.830/80 q e “in tit i  for a diferenciada de  ati faç o do  cr dito  tributários e não 

tri  t rio  do  q ai  a  azenda     ica   tit  ar”.119   

  

A execução fiscal destina-se a promover o cumprimento de um tipo 
específico de obrigação, ou seja, a cobrança de créditos da Fazenda 
Pública (União, estados, Distrito Federal, territórios e municípios) 
basicamente de natureza fiscal, em que, normalmente, figuram como 
credor o Estado (fisco) e como devedor o cidadão (contribuinte).

120
   

 

A execução fiscal é regida pela Lei de Execuções Fiscais (LEF) - Lei n° 6.830/80121 e 

subsidiariamente pelo Código de Processo Civil (CPC),122 essa produção legislativa 

tem dispositivos de natureza material e processual. Machado define que: 

 

A Lei de Execuções Fiscais apresenta regulamentação própria e 
específica para todo o evolver procedimental, desde a definição 
minuciosa do título (art. 2

o
), legitimação passiva e responsabilidade 

(art. 4
o
), competência (art. 5

o
), passando pela petição inicial (art. 6

o
), 

despacho liminar (art. 7
o
), citação (art. 8

o
), oferta de garantia (art. 9

o
), 

penhora livre (art. 10), ordem dos bens penhoráveis (art. 11), 
intimação da penhora (art. 12), substituição de bens (art. 15), e 
terminando com toda a disciplina dos embargos (arts. 16 a 20), do 
recurso contra a sentença (art. 34), do edital (art. 22), da adjudicação 
(art. 24) e da suspensão da execução (art. 40).

123
 

 

Sendo que a Lei n° 11.382/06124, simplifica o procedi ento da e ec ç o 

contribuindo para a consecução do objetivo de acelerar a entrega da tutela 
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jurisdicional executiva; ou seja, a lei visa a efetiva satisfação dos créditos fiscais 

tornado célere o processo executivo. Szklarowsky ressalta que a referida lei: 

 

É precursora das medidas saneadoras e desburocratizantes do 
processo e as que proporcionam maior agilidade, compatibilizando-a 
com a segurança e presteza tão necessárias e desejáveis quanto o 
processo de modernização.

125
 

 

Apresenta o cenário e os objetivos da Lei: 

 

Visou: simplificar o processo; dar maior rapidez; fixar definitivamente 
o controle administrativo da legalidade, que se concretiza através da 
determinação da inscrição, como dívida ativa da Fazenda pública 
(União, estados, Distrito Federal, municípios e suas autarquias), dos 
créditos tributários ou não, em registro próprios.

126
    

 

A Lei nº 6.830/80 regula a cobrança judicial dos créditos de qualquer natureza, 

agilizando e simplificando o adimplemento do crédito fazendário, com mecanismos 

visando a celeridade e efetividade da prestação jurisdicional, vislumbrando a 

possibilidade de desburocratizar o processo. Zapatero leciona inclusive que: 

 

O  rocedi ento da e ec ç o fi ca   eg e o  revi to no   digo de 
 roce  o  ivi   i.e.  o rito da e ec ç o  or q antia certa  co  o fito de 
 ati faç o do direito do credor.  e ta for a  a Lei 6.       n o  e 
de tina a di c    o da re aç o de credito entre contri  inte e fi co  
ne   e  reoc  a co  o  erit   ca  ae da e ec ç o   a  age 
a ena  no  entido do rece i ento do credito   ediante o  n o 
con triç o   dicia  do   en  do devedor.

127
 

 

A Fazenda Pública, por meio da Lei de Execução Fiscal (LEF), tem a garantia de 

diversos privilégios e prerrogativas a partir do momento que lhe é autorizada a 

constituição unilateral do título executivo. Este título pode ser constituído por créditos 

tributários ou não tributários, que são base para iniciar o processo de execução 

fiscal. Estes créditos fiscais, passam a gozar de presunção relativa de certeza e 

liquidez, após serem devidamente inscritos em divida ativa, de acordo com o 
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disposto no artigo 3º, da Lei nº 6.830/80.128 

 

Theodoro Junior, em consonância com esse entendimento, re  a ta q e “‘q a q er 

va or’  c  a co rança  e a atri   da  or  ei a  azenda  edera     tad a  o    nici a  

‘ er  con iderado   vida Ativa’ (Lei n° 6.        art.  °  §   )”.129 E complementa 

dizendo que: 

 

A nova Lei sobre cobrança judicial da Divida Ativa da Fazenda 
Publica (Lei n. 6.830, de 22-9-1980) foi editada com o claro e 
expresso propósito de agilizar a execução fiscal, criando um 
procedimento especial diverso do da execução forcada comum de 
quantia certa, regulado pelo Código de Processo Civil.

130
  

 

 e  o q e a  ei ten a  retendido di ci  inar e  re aç o    ati faç o da  reten  o 

e ec t ria da Administração Pública, a execução fiscal, continua se sujeitando a 

todos direitos e garantias norteadores do processo de e ec ç o em geral. No 

entanto, a execução fiscal, é um procedimento especial, tem várias peculiaridades 

normativas, que se amoldam ao modelo tradicional do processo de execução. 

 

O procedimento da execução fiscal é resultado de uma sequência de 
regimes normativos instituídos com o fim de diferenciar o crédito 
fazendário do crédito comum. O modelo executivo é genericamente o 
mesmo da legislação processual comum, a disciplina específica da 
execução fiscal contém aspectos específicos destinados a conferir 
maior eficiência e efetividade à cobrança judicial do crédito público.

131
 

 

Com o escopo de oferecer celeridade na prestação da tutela jurisdicional da 

contra o iç o entre credor e devedor, foi publicada a Lei nº 11.382/06, cuja 

finalidade era a de dar maior eficiência e agilidade à tramitação judicial, garantindo 

uma solução eficiente e célere.132  
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O processo executivo fiscal deveria ser capaz de dar efetividade ao direito que a 

Administração Pública tem de recuperar seus créditos fiscais perante o devedor 

inadimplente, pois “a solução racional do processo de execução fiscal deveria ser a 

 ati faç o do cr dito”,133 de maneira ágil e eficiente cumprindo o objetivo da LEF. 

  

2.2 CRISE DO PROCESSO DE EXECUÇAO FISCAL 

 

No que se refere às demandas em tramitação no Poder Judiciário, é relevante 

enfatizar a quantidade de ações de execução fiscal, que variam de 25 a 50% (vinte e 

cinco a cinquenta por cento) do total dos processos.134 Sendo de extrema relevância 

observar que existe um crescimento de 20% (vinte por cento) por ano no número de 

ações de execuções fiscais.135  

 

A partir daí, constata-se que alé  de e i tir    co a  o no direito  roce   a         

co a  o no  roce  o de e ec ç o  co  diver a  raz e   ara a c a ada “crise 

numérica do   roce  o ”,136 pois “na prática forense, são perceptíveis, os diversos 

entraves à concretização do direito de crédito dos credores”.137 

 

Com certeza, o processo de execução fiscal precisa ser alterado em 
sua essência. O modelo implementado no Brasil está falido e não 
atinge seu objetivo. Entende-se que esta falência não é apenas do 
executivo fiscal, mas do sistema jurídico brasileiro. Repensar o direito 
e a função do Judiciário no Brasil, colocando-os como elemento 
atuante para o sistema de separação de poderes, mas não o único, 
auxiliará a diminuir o déficit democrático e participativo e facilitará a 
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implementação de políticas públicas, inclusive na cobrança de 
créditos pela União e pelas demais entidades legitimadas.

138
       

 

A solução para a “cri e n   rica do   roce  o ” consiste, basicamente, na 

refor   aç o e simplificação dos meios de recuperação do  cr dito  fiscais por parte 

do Poder Público.   deter inante ente i  re cind ve   o  cionar de for a  ai  

efetiva a rec  eraç o de  e  cr dito      ico .    a i  re cindi i idade   deci iva 

para o bem-estar dos cofres públicos e indiretamente contribui para o acesso ao 

 oder   dici rio  q e fica ‘de afogado’  ara    gar a  o tra  de anda  q e n o   o 

execução fiscal. “Portanto, o quanto antes a execução terminar pela satisfação do 

crédito, sem a ocorrência de mais atos processuais que representariam maiores 

custos, melhor para o erário”.139 

 

É a cultura organizacional burocrática e formalista, associada a um 
modelo de gerenciamento processual ultrapassado, que torna o 
executivo fiscal um procedimento moroso e propenso à prescrição. A 
forma de organização administrativa na Justiça se assemelha ao 
modelo fordista clássico, caracterizado pela rígida divisão de tarefas 
excessivamente reguladas, repetitivas e autorreferentes. Esse 
modelo impede a construção de uma visão completa do processo de 
trabalho, privilegiando o cumprimento de tarefas em detrimento da 
obtenção dos resultados.

140 
 

A morosidade do processo executivo está unida à estrutura do Poder Judiciário e ao 

sistema de normas jurídicas, gerando descrença na justiça. 

 

   i ter entender q e o a  ento da arrecadaç o fi ca  traz e ta i idade  ara o  

cofres públicos e resguarda os direitos e garantias fundamentais do Estado e dos 

contribuintes adimplentes.  
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Torres enfatiza q e  “o  fin  e o  o  etivo   o  tico  e econ  ico  do   tado    

 ode   er financiado   e o  ingre  o  na receita     ica”.141 Ele adverte ainda q e 

“a  r  ria  i erdade nece  ita da  finança  do   tado  ara q e  o  a  e afir ar” 142 

sendo certo que:  

 

O tri  to   o  reço da  i erdade, pois serve de in tr  ento  ara 
di tanciar o  o e  do   tado   er itindo-  e de envo ver 
  ena ente a    a   ontencia idade  no e  aço     ico   e  
nece  idade de entregar q a q er  re taç o  er anente de  erviço 
ao Leviat .  or o tro  ado   o  reço  e a  roteç o do   tado 
con    tanciada e   en  e  erviço      ico   de ta  for a q e 
ning    deve  e ver  rivado de   a  arce a de   a  i erdade  e  a 
contra artida do  enef cio e tata .

143
  

 

Observa-se, na receita dos Entes Públicos, a incidência de um desequilíbrio 

tributário no momento em que, a arrecadação dos tributos, não é feita 

adequadamente. Ou seja, se não há arrecadação satisfatória não poderá haver uma 

contraprestação por parte do Ente Público. 

 

Diante da problemática na arrecadação de créditos fiscais, e em relação à execução 

fiscal existem pesquisas que coletaram informações relevantes, das quais duas se 

destacam como sendo as mais importantes. A primeira pesquisa, realizada pelo 

Ministério da Justiça em 2007, denominada “  t do   o re   ec ç e   i cais no 

 ra i ” 144 e a segunda pesquisa, realizada pelo Instituto de Pesquisa Econômica 

A  icada (   A) e        deno inada “   to  nit rio do  roce  o de e ec ç o 

fi ca  na    tiça  edera ”.145 

 

A primeira pesquisa delineia “   q adro  o re a co rança do cr dito tributário 

adotado pelo ordenamento jurídico pátrio, bem como a estruturação dos órgãos 
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vi itado   q e conc  e   e a ino er ncia do at a   i te a”.146 Enquanto a segunda 

pesquisa constata as fragilidades do atual modelo de cobrança judicial, mostrando 

inclusive o problema com o qual, a União se depara para recuperar os créditos 

tributários, e as estimativas do custo médio dos processos de execução fiscal em 

tramitação na Justiça Federal.147 

 

 a  e q i a “  t do   o re   ec ç e   i cai  no  ra i ” revela-se que o tempo 

médio da execução fiscal pode durar entorno de 1.176 (mil cento e setenta e seis) 

dias, quer dizer, 3 (três) anos e 3 (três) meses, variando em alguns Estados.148 E 

que, apesar do empenho para a arrecadação dos créditos fazendários o que se 

recupera após este longo período de tramitação, representa menos que 1% (um por 

cento) do valor total da dívida.149 

 

 a  e q i a “   to  nit rio do  roce  o de e ec ç o fi ca  na    tiça  edera ” 

realizada em 2011, apurou-se que a expectativa de se conseguir a recuperação 

integral de um crédito passou a ser de 33,90% (trinta e três vírgula noventa por 

cento) e o tempo médio total de tramitação do processo foi de aproximadamente 08 

(oito) anos, 02 (dois) meses e 9 (nove) dias.150 O relatório desta pesquisa constata 

também que a execução fiscal no Brasil, via de regra, não conclui o caminho que lhe 

é previsto por lei, porque parte das ações além de findar pelo pagamento integral do 

crédito (33,90%), findam por meio da prescrição (27,70%), do cancelamento do 

débito (17%) ou por outras causas (21,40%).151 
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Percebe-se entre as pesquisas que houve um acréscimo no percentual de 

recuperação do crédito fiscal mas em contrapartida também houve um considerável 

aumento na duração da tramitação do processo de execução fiscal o que de certa 

forma indica a ineficiência do procedimento judicial.   

 

Com isso, pode-se extrair importantes sugestões das pesquisas. Uma das soluções 

sugeridas, diante do modelo processual atual, que a  e q i a “Custo unitário do 

processo de execução fiscal na    tiça  edera ” recomenda são as propostas 

o ci are  “entre a refor a  ai  o   eno   rof nda da Lei de Execução Fiscal e a 

de caracterizaç o da nat reza   dicia  do  rocedi ento”.152 Bueno sugere após 

análise da pesquisa que haja “  a nova  ei de e ec ç o fiscal ou pela 

‘de   dicia izaç o’ da e ec ç o fi ca ”.153 

 

Outras soluções são sugeridas na  e q i a “  t do   o re   ec ç e   i cai  no 

 ra i ”   endo   a  ai  re evante  a que se refere à solução dos meios adotados 

pela Administração Pública na cobrança dos créditos fazendários, a necessariedade 

em utilizar a desjudicia izaç o da e ec ç o fi ca .   o   ge t e  de   dança  

o  ervando o devido  roce  o  ega   conq i tado no   tado  e ocr tico de 

Direito.154 

 

O modelo de processo de e ec ç o fi ca  difundido no  ra i    inadeq ado e   e 

tratando de rec  eraç o coativa do  cr dito  fi cai   a    de  er de a iada ente 

oneroso e lento. Constatada a inadequabilidade do  ode o tradiciona  afir a- e q e 

“o  roce  o   dicia   ara a co rança forçada da d vida  ta  co o  e encontra  o e    
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invi ve ” 155 e “a    tiça q e n o c   re   a  f nç e  dentro de ‘    razo razo ve ’ 

    ara   ita   e  oa     a    tiça inace   ve .”156 Campos assevera que:  

 

A inefici ncia da rec  eraç o do cr dito     ico vio a direito  do  
contri  inte  q e  onra    a  o rigaç e  fi cai  e de eq i i ra a 
di tri  iç o da carga tri  t ria entre o  cidad o . A a   ncia de 
efetividade na co rança con tit i cond ta contr ria ao ordena ento 
con tit ciona    oi  infringe o   rinc  io  da ig a dade e da 
ca acidade contri  tiva   e ando n o a ena  ao   tado   a  a todo  
o  cidad o  q e c   rira    a  o rigaç e  fi cai .

157
 

 

O índice de recuperação dos créditos com a utilização do processo de execução 

fiscal  e  o tra de ani ador  re  a tando  atana e q e “e  e  n  ero  

demonstram a ineficiência do sistema de execução fiscal do Brasil, notadamente se 

co  arado  co  o va or tota  do cr dito tri  t rio (o ‘e toq e da d vida’) e o va or 

efetiva ente rec  erado”.158 

 

Diante da sistemática de cobrança de créditos públicos, a execução fiscal, não 

proporciona resultados satisfatórios, apresentando um quadro caótico, com isso o 

legislador viu-se forçado a buscar meios alternativos de cobrança para solucionar as 

questões advindas das relações socioeconômicas.  

 

Importante destacar aqui que, no direito norte-americano também foi constatada a 

insuficiência dos meios tradicionais da execução, no qual entende ser necessário 

uma reestruturação (parcial ou total) do sistema jurídico, necessitando de novas 

formas de atuação prática dos direitos, revelando-se que: 

 

Essas novas técnicas orientam-se todas, de um modo geral, no 
sentido de ampliar a utilização de terceiros nomeados especialmente 
pelo órgão jurisdicional para desempenhar funções de órgãos 
auxiliarem da justiça, a fim de que, dessa maneira, mesmo as 
atividades complexas e de trato sucessivo do devedor possam ser 
substituídas por aquela do órgão jurisdicional, proporcionando ao 
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credor o resultado prático equivalente ao cumprimento. Nesse 
esquema, em que terceiros (individual ou coletivamente) agem em 
nome do juiz, têm surgido diversas figuras, com poderes e funções 
diversificadas, segundo as peculiaridades do caso concreto.

159
     

 

Essa breve contextualização em relação ao direito norte-americano é adequada para 

uma melhor compreensão da necessidade de reestruturação no modelo executivo 

adotado no Brasil, visto que seu modelo de tutela executiva é idêntico àquele 

adotado anteriormente pelo direito norte-americano. Daí entende-se que se o Brasil 

adota o mesmo modelo norte-americano mais um motivo para esta reestruturação. 

 

2.3 EXTRAJUDICIALIZAÇÃO DA COBRANÇA DE CRÉDITOS FISCAIS 

 

O empenho do Poder Judiciário para alcançar uma tutela apropriada na  re taç o 

  ri diciona  co  adeq ada a  icaç o do  direito  e da  garantia  f nda entai  

norteadore  da    tiça  ocia  n o te   ido atingido  or  er o  roce  o de e ec ç o 

fiscal demasiadamente lento e oneroso como já verificado nos tópicos anteriores.  

 

Essa ineficiência pode ser observada nos dados trazidos pelas pesquisas indicadas 

no tópico anterior as quais indicam que a alteração do modelo de cobrança dos 

créditos fiscais, de alguma forma, irá contribuir para solucionar o problema da 

arrecadação do crédito fiscal já que o Ente Público não possui mecanismos 

eficientes ou que possam coibir este tipo de inadimplência. 

 

A busca por uma diversificação dos meios de cobrança da dívida fiscal alia-se ao 

derradeiro problema enfrentado na arrecadação dos créditos fazendários. Diante 

disso, a necessidade de utilizar meios alternativos de satisfação do crédito, é 

primordial para a Administração Pública, por ser guardiã das finanças públicas, bem 

como tem o papel na execução das políticas públicas visando o desenvolvimento do 

Estado Democrático de Direito. 

 

 e ta for a  “o  roce  o de e ec ç o fi ca  deve  er c  ere e o ter o re   tado 

e  erado”   oi  te  “ ai o  ndice de rec  eraç o do n  er rio rec a ado”   endo 

                                                           
159

 GUERRA, Marcelo Lima. Direitos Fundamentais e a Proteção do Credor na Execução Civil. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003. pp.121-122. 
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 reci o “variar o  eq e de o ç e   ara a rec  eraç o destes valores, os quais 

deve     car o tra  via   co o a ad ini trativa”.160 

 

Sabe-se que, no Poder Judiciário, existem inúmeras e intermináveis ações de 

execução fiscal, e sendo que um dos princípios da Administração Pública é a 

satisfação do crédito fazendário, os meios menos burocráticos disponíveis são 

viáveis para atingir esta finalidade com efetividade e celeridade.  

 

Essa busca pela extrajudicialização dos procedimentos torna-se uma possível 

medida, para a satisfação dos créditos fiscais, pois, além de justa e proporcional, se 

amolda por ser uma medida mais célere e eficiente, otimizando a arrecadação do 

crédito fiscal. 

 

As modalidades de cobranças extrajudiciais utilizadas poderiam ser: a modalidade 

do protesto extrajudicial da CDA e a modalidade da adoção de estratégias 

conciliatórias prévias ou na execução fiscal.161  

 

Importa destacar que, a análise recairá somente em relação a modalidade de 

cobrança extrajudiciais do protesto extrajudicial, não adentrando as outras 

modalidades de cobranças extrajudiciais citadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
160

 SOUZA, Ailton; SILVA, José Irivaldo Alves Oliveira. Quem usa a execução fiscal no Brasil? Uma 
análise do perfil dos atores dos processos de execução fiscal na Justiça Federal. In. CUNHA, 
Alexandre dos Santos; SILVA, Paulo Eduardo Alves. (Coord. e Org.). Gestão e Jurisdição o caso da 
execução fiscal da União. Vol.9. Cap.8. Brasília: IPEA, 2013. p.57. 
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 FREITAS, Marcelo de Siqueira. Meios Alternativos à execução fiscal para a cobrança de créditos 
do Poder Público. In. CUNHA, Alexandre dos Santos; SILVA, Paulo Eduardo Alves. (Coord. e Org.). 
Gestão e Jurisdição o caso da execução fiscal da União. Vol.9. Cap.8. Brasília: IPEA, 2013. 
pp.149-150. 



58 
 

3 PROTESTO EXTRAJUDICIAL 

 

O protesto é definido pela combinação do artigo 1º, da Lei nº 9.492/97162 e uma 

correção feita pela Lei nº 12.767/12163. Assim, o texto legal sintetizado às lições de 

Coelho164 e de Bueno165, é entendido como o ato formal e solene pelo qual se prova 

fato relevante originado em títulos de créditos e em outros documentos de dívida, 

sendo de competência privativa do tabelião de protesto de títulos.166 

 

Deve-se examinar o que a lei determina pois tal conceituação decorre da adaptação 

de uma imperfeição que a doutrina aponta no artigo legal, que consiste no fato do 

dispositivo legal tratar apenas das obrigações originadas de títulos de dívida, ao 

passo que o protesto é também ferramenta para provar fatos não obrigatórios, tal 

como o protesto por falta de aceite, o qual não é sempre obrigatório.  

 

O protesto é constituído por meio de um título executivo ou documento de dívida não 

pago, o qual permite ao credor da obrigação utilizá-lo e exigi-lo para satisfação e 

garantia de seus direitos.  
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 Art. 1º - Protesto é o ato formal e solene pelo qual se prova a inadimplência e o descumprimento 
de obrigação originada em títulos e outros documentos de dívida. BRASIL. Lei nº 9.492, de 10 
de setembro de 1997. Define competência, regulamenta os serviços concernentes ao protesto de 
títulos e outros documentos de dívida e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9492.htm>. Acesso em: 09 set. 2013. 
163

 BRASIL. Lei nº 12.767, de 27 de dezembro de 2012. Dispõe sobre a extinção das concessões de 
serviço público de energia elétrica e a prestação temporária do serviço e sobre a intervenção para 
adequação do serviço público de energia elétrica; altera as Leis nos 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, 11.508, de 20 de julho de 2007, 11.484, de 31 de maio de 2007, 9.028, de 12 de abril de 1995, 
9.492, de 10 de setembro de 1997, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 12.024, de 27 de agosto de 
2009, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003; e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Lei/L12767.htm>. Acesso em: 09 set. 2013. 
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 Art. 1º - Protesto é o ato formal e solene pelo qual se prova a inadimplência e o descumprimento 
de obrigação originada em títulos e outros documentos de dívida. (Incluído pela Lei nº 12.767, de 
2012). 
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 COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de direito comercial. Vol.I. 18.ed. São Paulo: Saraiva, 2014. 
p.497. 
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 BUENO, Sérgio Luiz José. O protesto de Títulos e Outros Documentos de Dívida: aspectos 
práticos. Porto Alegre: Fabris, 2011. p.286. 
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 Art. 3º - Compete privativamente ao Tabelião de Protesto de Títulos, na tutela dos interesses 
públicos e privados, a protocolização, a intimação, o acolhimento da devolução ou do aceite, o 
recebimento do pagamento, do título e de outros documentos de dívida, bem como lavrar e registrar o 
protesto ou acatar a desistência do credor em relação ao mesmo, proceder às averbações, prestar 
informações e fornecer certidões relativas a todos os atos praticados, na forma desta Lei. BRASIL. 
Lei nº 9.492, de 10 de setembro de 1997. Define competência, regulamenta os serviços 
concernentes ao protesto de títulos e outros documentos de dívida e dá outras providências. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9492.htm>. Acesso em: 09 set. 2013. 
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O Poder Público delega ao tabelião uma função pública para a prática de 

determinados atos públicos, visando a tutela dos interesses públicos e privados, 

como disposto no artigo 236, caput, da CF.167 Ceneviva delineia sobre esses 

agentes delegados que são: 

 

Notários e registradores são profissionais cujos atos, atribuídos por 
lei, são remunerados por pessoas naturais ou jurídicas (as partes) e 
não pelo Estado. Por isso se diz que são titulares de serventias não 
oficializadas, querendo, assim, afirmar que se trata de serviços não 
estatizados.

168
  

 

Como relata  eneviva  o  rote to   “ato for a  e  o ene corre  onde   at aç o   o  

responsabilidade do delegado, marcado pelo rigoroso respeito aos procedimentos 

previstos em lei, para a exteriorização do inadi   e ento do devedor”.169 Diz q e “o 

 rote to  ignifica  generica ente     ato de afir aç o de contrariedade”.170 

 

Com a edição da Lei nº 9.492/97171 os serviços de protestos de títulos e outros 

documentos de dívida foram especialmente regulamentados, disciplinando 

pormenorizadamente as regras e a sistemática dos procedimentos. A referida lei 

sistematizou o campo de atuação dos Tabeliães de protesto, transferindo para a 

esfera extrajudicial, a solução de determinadas demandas, que antes eram 

submetidas, somente, à via judicial, garantindo com isso, segurança às relações de 

débito e crédito, promovendo significativo avanço no processo de desjudicialização.  

 

Nota-se que a função basilar do protesto é probatória, posto que, demonstra o 

descumprimento da obrigação por parte do devedor, comprovando o 

inadimplemento de uma obrigação originada por meio de um título ou de outro 

documento de dívida, bem como visa “con tit ir o devedor e   ora". Amadei 

constrói sua definição nos seguintes moldes:  
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 Art. 236 - Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do 
Poder Público. BRASIL. Constituição [da] República Federativa do Brasil. Disponível em: 
<www.planalto.gov.br>. Acesso em: 15 set. 2013. 
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 CENEVIVA, Walter. Lei dos Notários e dos Registradores Comentada (Lei n. 8.935/94). 6.ed. 
São Paulo: Saraiva, 2008. p.21. 
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 CENEVIVA, Walter. Lei dos Notários e dos Registradores Comentada (Lei n. 8.935/94). 6.ed. 
São Paulo: Saraiva, 2008. p.71. 
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 CENEVIVA, Walter. Lei dos Notários e dos Registradores Comentada (Lei n. 8.935/94). 6.ed. 
São Paulo: Saraiva, 2008. p.95. 
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 BRASIL. Lei nº 9.492, de 10 de setembro de 1997. Define competência, regulamenta os serviços 
concernentes ao protesto de títulos e outros documentos de dívida e dá outras providências. 
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Protesto é, portanto, ato que prova ou comprobatório, que tem o 
escopo de servir de prova, de documentar, de anunciar, de asseverar; 
em outras palavras, tem fim probatório ou testificante. Mas, note-se 
bem como prova: o protesto prova com segurança jurídica, ou seja, 
de forma precisa, certa, isenta de dúvidas, digna de fé, autêntica, 
solene, formal, oficial, notarial, com a marca da fé pública.

172 
 

Sabendo-se que a finalidade prática do protesto é a satisfação do crédito, possui 

como escopo principal a prova da inadimplência ou o de c   ri ento de o rigaç o 

originária, com a necessária publicidade. Importa destacar a diferenciação entre o 

ato do protesto e o procedimento para o protesto. O ato do protesto tem como papel 

essencial comprovar a inadimplência do devedor, enquanto que o procedimento do 

protesto tem a intenção de satisfazer o interesse do credor, qual seja, o recebimento 

de seu crédito. Assim: 

 

Lavrado o protesto, materializa-se sua finalidade probatória. De 
maneira legal, formal e oficial está demonstrado que o devedor foi 
instado a pagar, aceitar ou devolver o título ou documento de dívida e 
não o fez. Não devemos confundir, porém, os fins do protesto com a 
finalidade do procedimento desenvolvido pelo Tabelião de Protesto, 
desde a protocolização até o desfecho final, que tanto pode ser a 
lavratura do protesto ou satisfação da obrigação, com o pagamento 
do valor devido. (...) É essencial que não tenhamos uma visão 
distorcida do protesto como instituto jurídico, com tem sido lançado 
equivocadamente mesmo em algumas decisões pretorianas. O 
procedimento que pode resultar no protesto não é apenas um meio 
de coerção para obtenção do pagamento pelo devedor. É muito mais 
que isso, mesmo nos casos de protesto facultativo. É sim, uma forma 
rápida e segura de composição e prevenção de litígios, sem passar 
por manobras meramente protelatórias que insegurança e revolta 
trazem aos bons pagadores. Não é um castigo ao mau pagador, mas 
um caminho jurídico legítimo e eficaz para o credor, com o desafogo 
do Poder Judiciário.

173
  

 

O protesto é um ato simples que se inicia a partir da constatação e prova da 

impontualidade e o inadimplemento do devedor. O credor de posse do título 

executivo extrajudicial, envia-o para o Tabelionato de Protesto de Títulos, que ao 

não ser quitado, o nome do devedor é inserido no cadastro de inadimplentes, 

negativado-o. Nesses cadastros ficam contidas e registradas as informações 

pessoais do devedor, visando restringir seu crédito.  
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Para uma melhor compreensão, o credor munido do título ou documento de dívida, 

em observância ao princípio da cartularidade, no qual pretende testificar com a fé 

pública comparece ao tabelionato de protesto. 

 

Desta feita, o título ou documento de dívida será protocolizado e somente seus 

aspectos formais analisados pelo tabelião. Importa esclarecer os aspectos materiais 

como prescrição, decadência, e causas de interrupção ou suspensão dos prazos, 

não serão observados.174 

 

Verificada a inexistência de vícios formais, o protesto do título ou documento de 

dívida deve ser lavrado em 03 (três) dias úteis, contados a partir do próximo dia útil 

da protocolização e inclusão do dia do vencimento, excluiu-se o primeiro dia e 

incluiu-se o último.175 Em seguida, o tabelião tem 24 (vinte e quatro) horas para a 

realização da intimação do devedor.176 A intimação pode ser realizada de duas 

maneiras: por aviso de recebimento (A.R.)177 ou por edital178, conforme ditames da 
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 LOUREIRO, Luiz Guilherme. Registros Públicos: Teoria e Prática. 2.ed. São Paulo: Método, 
2011. p.570. 
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 Art. 12 - O protesto será registrado dentro de três dias úteis contados da protocolização do título 
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Define competência, regulamenta os serviços concernentes ao protesto de títulos e outros 
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lei. Após a efetivação da intimação e transcorrido o prazo legal, o devedor deve 

pagar o valor do título ou documento de dívida acrescido de emolumentos, devidos 

ao tabelionato.179  

 

Decorrido o prazo, seja o ordinário, de 03 (três) dias, conforme descrito no artigo 12, 

caput e § 1º da Lei nº 9.492/97 ou o extraordinário, de 04 (quatro) ou mais dias, de 

acordo com o artigo 13 da Lei nº 9.492/97180,  o tabe i o deve rea izar o “ato  o ene 

de constatação da inadimplência: a lavratura do instrumento de protesto e seu 

respectivo registro do livro próprio. Diz-se daí, portanto, que o protesto tem natureza 

mista: registradora e tabelioa”. 181 

 

Oportuno aqui, o entendimento de Ribeiro quando destaca que: 

 

Mesmo sendo facultativo o protesto, o seu registro tornou-se comum 
em razão da publicidade que é dada à inadimplência. Apesar de nada 
acrescentar ao título, o protesto facultativo impõe ao devedor ônus 
tanto morais quanto sociais, além de acarretar, via de regra, restrição 
imediata ao crédito.

182
 

 

O  rote to doc  enta a idoneidade financeira do devedor   or  eio da re triç o e  

 e  cr dito  roveniente da   a negativaç o no  cada tro  da  in tit iç e  de 

 roteç o ao cr dito.    a  infor aç e    o ar azenada  at  a  re criç o da 

dívida, no prazo de 05 (cinco) anos.183 Todavia, para o devedor não ter esta 

restrição, efetua o pagamento o quanto antes.  
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O protesto é considerado um mecanismo utilizado na prevenção e solução de 

litígios, tendo como objeto os títulos de crédito e outros documentos de dívidas que 

comprovem existência de dívida, e sua função consiste em constituir prova de fatos 

relevantes relativos aos mesmos, inclusive de importante relevância na satisfação do 

crédito, podendo ser empregado por falta de aceite ou de devolução, para fins 

falimentares e por falta de pagamento.184 Sendo este último o que importa para a 

pesquisa. 

 

Existem três formas de protesto: o necessário, o facultativo e o especial. O protesto 

necessário ou obrigatório estabelece que deva existir prova da inadimplência para a 

manutenção do direito de regresso contra coobrigados; ou seja, tem o objetivo de 

conservar ou resguardar seus direitos cambiários. Silva o conceitua como sendo: 

 

O protesto na sua concepção mais ampla, ou seja, aquele protesto 
com a natureza jurídica de ato probatório e de pressuposto 
processual. É o protesto indispensável para que o portador assegure 
o exercício de seu direito de regresso contra todos os coobrigados no 
título, desde que apresentado de forma regular e tempestivamente.

185
 

 

Já o facultativo, tem função puramente probatória, não alterando os direitos do 

credor, demonstrando a inadimplência ou impontualidade do devedor, sendo 

utilizado como forma de cobrança, diante do descumprimento da obrigação 

constituída por meio de um título de crédito, devendo estar vencido e não pago pelo 

devedor, tratando-se de ato extrajudicial. Similarmente, Loureiro destaca que: 

 

A função precípua do protesto é a comprovação da inadimplência de 
obrigações constantes de títulos e documentos de dívida, mas que a 
função secundária é combater a inadimplência mediante a coerção 
moral do devedor recalcitrante e, destarte, contribuir para o progresso 
do mercado de crédito e o desenvolvimento econômico que lhe é 
consequência.

 186
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O protesto especial pode ser utilizado para fins falimentares, visando viabilizar o 

pedido de falência do devedor, conforme prevê o artigo 94, inciso I, da Lei nº 

11.101/05187 e o artigo 23, parágrafo único, da Lei nº 9.492/97,188 bem como para 

contrato de câmbio, regulado no artigo 75, da Lei nº 4.728/65.189
 

 

Ao protesto ainda é atribuída a capacidade de interromper a prescrição e de 

constituir a mora do devedor, conforme descrito nos artigos 202, inciso III190 e artigo 

397, parágrafo único,191 ambos do Código Civil/02, respectivamente. 

 

A Lei nº 9.492/97 é a lei que disciplina o protesto extrajudicial, q e   o “ato for a  e 

solene pelo qual se prova a inadimplência e o descumprimento de obrigação 

originada e  t t  o  e ‘o tro  doc  ento  de d vida’”.192 Assim, quaisquer títulos ou 

documentos de dívida desde que seu elemento fundamental seja fundado no 

pagamento de quantia certa, líquida e exigível, pode ser protestado.  
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Com a promulgação da Lei nº 12.767/12193, o artigo 1o da Lei nº 9.492/97 foi 

alterando e ampliado com a existência do parágrafo único194, que inclui como 

possibilidade de protesto as certidões de dívida ativa. 

 

A e  re   o “o tro  doc  ento  de d vida” surgiu com o objetivo de englobar 

qualquer documento de obrigação líquida, certa e exigível, atribuída por lei com 

força executiva. Compreendida na concepção de Ceneviva: 

 

O protesto sempre e só tem origem em instrumento escrito no qual a 
dívida seja expressa e cuja existência se comprove com seu exame 
extrínseco, estranho aos elementos negociais que o integram, 
encontrados nas dezenas de títulos de créditos reconhecidos pelo 
direito brasileiro. O instrumento será o título (referindo-se ao previsto 
nas leis comerciais ou processuais vigentes) ou outro documento, no 
qual a dívida não apenas esteja caracterizada, mas cuja verificação 
resulte a clara informação de seu descumprimento.

195
 

 

Souza entende que a ampliação do rol dos documentos que podem ser objeto de: 

 

Protesto oferece à população outro meio para solução de conflito de 
interesses, retirando da apreciação do Judiciário, notoriamente 
sobrecarregado, uma série de ações. O reconhecimento por parte do 
legislador quanto à relevância do serviço de protesto e seu alcance 
social não se restringiu à Lei 9.492/97 – o novo Código Civil, no inciso 
III do art. 202, dispõe que o protesto extrajudicial interrompe a 
prescrição, tornando sem efeito a Súmula n.153 do Supremo Tribunal 
Federal, que havia cristalizado a jurisprudência do Pretório Excelso 
em sentido contrário.

196
 

 

Como mencionado acima, a modernização do entendimento em relação aos títulos 

de créditos e a ampliação do rol dos documentos passíveis de protesto, 
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proporcionou a possibilidade de utilizar o protesto como mecanismo para satisfação 

de títulos de crédito e outros documentos de dívida. Silva ressalta que:  

 

A ‘ ova Orde ’   e   di  o iç o de todo    a  o  i i idade  ai  
vi ve . O credor  atrav   de     rocedi ento  ai  r  ido  eficiente e 
a     ai o c  to   oderia  aver o  e  direito  n o e  tr   o  q atro 
anos, como ocorria normalmente, mas em uma semana ou um pouco 
mais de tempo.

 197
 

 

Observa-se, então, que a ampliação da lei proporcionou um mecanismo de cobrança 

de créditos, quando ampliou as possibilidades dos títulos passíveis de protesto.  

 

3.1 PROTESTO EXTRAJUDICIAL DE CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA 

 

São polêmicas as divergências doutrinárias quanto a possibilidade de se protestar a 

certidão de dívida ativa (CDA) pela Fazenda Pública. Há os que defendam a não 

possibilidade de uso do protesto, inclusive porque a Fazenda Pública já possui meio 

próprio para realizar a cobrança do crédito fiscal, por meio da execução fiscal, e se 

valer da aplicação do instituto do protesto é consistir na utilização de mecanismo de 

cobrança indireta do crédito, de caráter coercitivo. Manifesta-se sobre o tema 

Machado Segundo nos seguintes termos: 

 

De fato, os títulos executivos extrajudiciais, à exceção da certidão de 
dívida ativa, são de constituição necessariamente bilateral e, o que é 
mais importante, consensual. Já a certidão de dívida ativa, que 
aparelha a execução fiscal, pode representar uma obrigação 
constituída de modo inteiramente unilateral. É certo que, em princípio, 
ao administrado deve ter sido oferecido direito de defesa, com a 
possibilidade de se provocar a instauração de um processo 
administrativo, mas isso não necessariamente acontece [...].

198
 

 

Prossegue concluindo que:   

    

O protesto cambial produz os seguintes efeitos: a) interrompe a 
prescrição; b) viabiliza o pedido de falência do devedor; c) induz o 
devedor em mora; d) preserva o direito de regresso contra 
coobrigados. Ocorre que o credor tributário não carece de nenhum 
desses efeitos. Não pode nem tem interesse em pedir a falência do 
devedor, nem precisa de qualquer outro dos efeitos do protesto. Não 
tem, portanto, necessidade de promover o protesto de certidão de 
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inscrição de crédito tributário, que se mostra, assim, absolutamente 
incabível. (...) Como se vê, a liquidez e certeza do crédito tributário 
nada tem a ver com o protesto, porque decorre, isto sim, de sua 
apuração em regular processo administrativo. É indiscutível, também, 
que a Fazenda Pública não precisa protestar o seu título, vale dizer, a 
Certidão de Inscrição em Dívida Ativa, para que se configure a mora 
do contribuinte, vale dizer, para que tenha início a contagem de juros 
de mora.

199
 

 

A Fazenda Pública, ao utilizar o protesto, não almeja obter qualquer outra vantagem 

além da satisfação dos créditos fazendários, muito menos a falência do devedor ou 

outros efeitos. E que a Administração Pública tem uma forma exclusiva de cobrança 

da dívida ativa, qual seja: a execução fiscal disciplinada na Lei nº 6.830/80.  

 

E, por ter procedimento próprio e especial, o processo de execução fiscal é excluído 

de alguns avanços, inclusive quanto à nova sistemática trazida pela Lei nº 

11.382/06, que só pode ser aplicada de forma subsidiária. Dessa forma, nem todos 

os avanços trazidos pela reforma do CPC poderão ser aplicados à execução 

fiscal.200  

 

Alegam que o uso do protesto de maneira indevida, por não haver pacificação da 

posição em relação à legalidade de utilizar o protesto de CDA pela Administração 

Pública, forçando o devedor quitar sua dívida fiscal, fere os direitos e as garantias 

fundamentais do devedor.  

 

Prosseguem argumentando que, resta demonstrado que em se tratando de uma 

relação jurídica onde um dos sujeitos é detentor de diversas prerrogativas e o outro 

sujeito não, este sujeito torna-se subordinado à relação daquele, deixando de ser 

mera coordenação.201  

 

Por fim, há os que não defendem a legalidade do protesto, como explicitado em 

seus argumentos acima, mas há por outro lado, os que defendem a legalidade do 

protesto de CDA, não sendo compreensível que exista esta grande polêmica em 

torno da questão da possibilidade do protesto extrajudicial de uma certidão de dívida 
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ativa por parte do Ente Público, pois se há legislação vigente autorizando, 

recomendação expressa do CNJ pela legalidade, dentre outros na doutrina que 

defendem não se pode abandonar a utilização do instituto.  

 

A análise a seguir será sobre a defesa da possibilidade da utilização do protesto 

extrajudicial de dívida ativa pela Administração Pública.  

 

Inicialmente, analisa-se quanto à previsão legal, que está claramente evidenciado na 

Lei nº 9.492/97 que traz nas suas alterações oriundas da Lei nº 12.767/12, a 

admissão de protesto de outros documentos de dívidas, além dos títulos de créditos 

anteriormente autorizados, permitindo a possibilidade de utilização do protesto 

extrajudicial de certidão de dívida ativa. 

 

Se a CDA é considerada um título executivo extrajudicial, por gozar de presunção de 

certeza e liquidez, e considerada prova pré-constituída, nos termos do artigo 204, do 

CTN, pode ser utilizada no protesto, pois há autorização legal.202 

 

Tendo a natureza jurídica de um título de crédito tributário ou não tributário; ou seja, 

uma certidão pública de débito, devidamente inscrita em dívida ativa e gozando de 

presunção de certeza e liquidez, produz os efeitos necessários para cumprir os 

requisitos obrigatórios para uma ação de execução fiscal ou para um protesto 

extrajudicial. 

 

Assim, produziu-se uma nova forma de cobrança de créditos fiscais, proporcionando 

de forma satisfatória a recuperação do crédito fiscal. Ademais, cumpre com a 
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finalidade precípua do protesto que é a satisfação do crédito do credor, na hipótese 

de inadimplência e de c   ri ento de o rigaç o origin ria  or  arte do devedor. 

Porque o protesto não é usado apenas para "constituir o devedor em mora", mas 

também para demonstrar o inadimplemento e o descumprimento da obrigação. 

 

Existem dentre outros, adeptos como Wambier e Talamini que coadunam com a 

corrente que anui que há legalidade em se protestar CDA, pois:  

 

Nas notificações, nos protestos e nas interpelações não há, na 
verdade, nem processo, nem ação. Muito menos caráter cautelar. 
São meros procedimentos. (...) Trata-se de medidas que podem ter 
lugar também extrajudicialmente.

203
 

 

Com isso, o Fisco, além de utilizar a execução fiscal, que é a forma tradicional de 

cobrança de crédito fiscal, pode utilizar o protesto extrajudicial, como forma 

alternativa, nascendo uma nova maneira de cobrança da dívida fiscal. Silva ressalta 

que: 

 

 o  roce  o e ec t rio  a  o  i i idade de  e o ter   ito no 
rece i ento do va or devido era   ito  eq ena   oi  de enderia da 
e i t ncia de  atri  nio  en or ve  do devedor.  o ca o do 
 rocedi ento e tra  dicia   i to n o ocorre.  e o contr rio  o te or 
 e o  rote to q e i  ede a o tenç o de cr dito   rinci a  ente e  
in tit iç e  financeira   t o nece   rio no  dia  at ai       ito  aior 
do que um pedido de penhora que pode se protelar por anos.

204
 

 

Insta salientar que na legislação vigente há determinação expressa para a cobrança 

do crédito fiscal na via judicial, por meio da execução fiscal;205 havendo permissão e 

autorização desta cobrança por outras vias (extrajudiciais). Então, não havendo 

qualquer restrição legal no sentido de que o Ente Público adote outros instrumentos 

para satisfação dos créditos fazendários, o expresso no artigo 1º da Lei de 

Execuções Fiscais (Lei nº 6.830/80), que cita a execução fiscal como única forma de 
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cobrança judicial, como sendo uma forma exclusiva de cobrança judicial, não exclui 

outras formas de cobrança da dívida, podendo então haver existência de formas de 

cobranças extrajudiciais.206 

 

Sabendo-se que o dever jurídico da Administração Pública é acatar a Lei de 

Responsabilidade Fiscal, tendo o poder-dever de cobrar os créditos tributários ou 

não tributários, por meio de instrumentos que garantam a efetiva arrecadação.207 E 

inclusive, que se utilize de todos os esforços legais e possíveis para satisfazer tal 

finalidade, pode-deve valer-se como via alternativa do instrumento do protesto para 

assegurar um amplo acesso à justiça. 

 

O artigo 58, da Lei de Responsabilidade Fiscal, traz em seu bojo autorização 

expressa da possibilidade da utilização de outros meios de cobrança, pela 

Administração Pública, além dos já utilizados nas instâncias administrativa (inscrição 

em dívida ativa) e judicial (execução fiscal), capazes de desempenharem com mais 

eficácia e eficiência a cobrança do crédito fiscal.208 Enfatiza-se que, o referido 

dispositivo legal, está diretamente ligado ao aumento da arrecadação fiscal de forma 

eficiente e eficaz, devendo ser aplicado com a finalidade de aumentar o percentual 

arrecadatório, por meio outras medidas. 
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Meirelles entende q e “na Ad inistração Pública não há liberdade nem vontade 

pessoal. Enquanto que na administração particular é lícito fazer tudo que a lei não 

 ro  e  na Ad ini traç o     ica       er itido fazer o q e a  ei a toriza”.209  

 

Está disposto no artigo 5º, inciso II, da CF/88, o princípio da legalidade, disciplinando 

q e “ning     er  o rigado a fazer o  dei ar de fazer a g  a coi a  en o e  

virt de de  ei”.210 Ao Estado incumbe fazer o que a lei define e autoriza, por isso os 

atos públicos possuem presunção de legalidade, visando salvaguardar a ordem 

jurídica e estabelecer o cumprimento estrito das imposições normativas.  

 

Este poder-dever de cobrança do crédito fiscal realizado pela Administração Pública 

advém da sua soberania política, pois sua competência foi criada pela Constituição 

Federal com o intento arrecadatório de forma efetiva para custear as despesas 

públicas. 

 

Importa salientar que, com a edição da Emenda Constitucional nº 42/03,211 a 

Administração Pública consolidou como função principal a gestão fiscal, visando à 

arrecadação e fiscalização das receitas tributárias de forma eficiente. 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) se posicionou no sentido de que a Administração 

Pública tem esse dever-poder de viabilizar meios mais eficientes e ágeis para 

garantir a arrecadação de tributos.212 

 

Com este intuito de satisfação de créditos fazendários, a Administração Pública, 

pode-deve empregar todos os meios que o ordenamento jurídico dispõe, sendo que 

um deles é o protesto de CDA.  
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A razão para que a Administração Pública, resguardando seu interesse jurídico, 

busque a extrajudicialidade por meio do protesto da certidão de divida ativa (CDA) 

como meio rápido de arrecadação dos créditos fazendários, para reaver seu crédito 

perante os contribuintes devedores, é uma possibilidade que decorre da busca de 

uma gestão fiscal equilibrada, com a finalidade de arrecadar a receita de forma 

eficiente e ágil.  

 

Por isso, de acordo com as finalidades primárias da Administração Pública, toda 

obrigação descumprida deve ser constituída de um título de crédito formalizado por 

meio de documento público. Sua cobrança é obrigatória, mas faculta-se o meio pelo 

qual será efetivada esta satisfação, podendo ser judicial ou extrajudicial.  

 

Observa-se a partir daí que os interesses coletivos sobrepõem-se, em uma escala 

valorativa, aos interesses particulares, pois a cobrança dos tributos decorre dos 

princípios administrativos e constitucionais que são fundamentais pela importância 

que conferem à Administração Pública. Sendo regida sua conduta na 

impessoalidade, na moralidade, na publicidade, na eficiência, na legalidade, no livre 

exercício das atividades, 213 bem como na ética, na razoabilidade, na finalidade, na 

igualdade, na honestidade, buscando todos indistintamente, razão esta da 

possibilidade de cobrança dos créditos fiscais por outros mecanismos autorizados 

por lei. 

 

Pode-se notar que os procedimentos utilizados, tradicionalmente, para cobrança de 

tributos se mostram ineficientes ou mesmo insuficientes. Com disso, a Administração 

Púbica pode-deve empregar esforços para utilizar de outros meios, visando a 

garantia da arrecadação do crédito fazendário com eficiência. 
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Diante disso, a utilização do protesto extrajudicial de certidão de dívida ativa vem 

sendo utilizado como forma de satisfação dos créditos fiscais, visando aumentar a 

arrecadação por considerar a utilização do procedimento como legal e não 

abusivo.214 Bueno defende que: 

 

Deve ser ressaltada a possibilidade do protesto da certidão da dívida 
ativa, como título executivo que é (art. 585, inciso VII, do Código de 
Processo Civil). Há decisões em sentido contrário, mas seguem na 
direção oposta aos ventos de modernização e agilidade, pois o 
interesse público haveria de reclamar o recebimento rápido de 
créditos tributários, o que não implica restrição ao direito de defesa, 
seja na esfera administrativa, seja na seara judicial. Sustenta-se que, 
por ser desnecessário, o protesto materializa constrangimento. Ora, o 
protesto hoje, é sabido e reiteramos, não é apenas forma de 
comprovar o descumprimento da obrigação, é meio eficaz de 
recuperação de crédito.

215 
 

Tem, então, que o protesto extrajudicial de certidão de dívida ativa pode apresentar 

maior eficácia que a execução fiscal. Castro esclarece que: 

 

A eficácia se preocupa com os fins, em atingir os objetivos, que diz 
respeito aos resultados, que se trata da escola da solução certa para 
determinado problema ou necessidade, incluindo a escolha dos 
melhores meios de alcançar os resultados almejados.

216
 

 

O protesto extrajudicial utilizado como via para cobrança de créditos fazendário se 

mostra efetivo diante do interesse jurídico da Administração Pública que busca 

agilidade na satisfação do crédito fiscal. Esses dados podem ser verificados através 

da pesquisa do IPEA que demonstra: 

 

Os resultados iniciais demonstram que esse procedimento 
extrajudicial é, por todos os aspectos, mais eficiente que a ação de 
execução fiscal, ao menos considerado o objeto do citado projeto – 
piloto – dívidas não tributárias de valores inferiores a R$ 10 mil - , 
pois: a ação de execução fiscal consome R$ 4.685,39 do orçamento 
da justiça federal e o protesto extrajudicial não gera custo ao erário; 
enquanto mais de 90 % dos títulos protestados são pagos em até três 
dias, a ação de execução fiscal, dura, em média, oito anos, dois 
meses e nove dias (ou 2.989 dias); e o índice de sucesso de uma 
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ação fiscal, conforme apontado no estudo do IPEA, é de 33,9%, 
enquanto a média de êxito do protesto, neste primeiro ano, ficou em 
39,62%.

217
   

 

Outro ponto importante a ser analisado é em relação aos encargos legais, pois a 

regra é de que não há pagamento de emolumentos pelo Poder Público. A utilização 

do protesto extrajudicial não gera custo ao erário, pois a Procuradoria Geral Federal 

(PGF) somente o utiliza junto aos tabeliães de protesto que dispensam o pagamento 

destas despesas, não havendo, portanto, qualquer custo adicional aos cofres 

públicos.218 Ou seja, custo zero para o Poder Público.  

 

No que tange ao devedor, diversas legislações se referem às custas e aos 

emolumentos como citamos acima, o artigo 4º, da Lei nº 9.876/12, que é a lei do 

Espírito Santo, estabelece q e “o  aga ento do  va ore  corre  ondente  ao  

emolumentos cartorários devidos pelo protesto dos títulos de que trata esta Lei 

somente será devido no momento da quitação do débito pelo devedor ou 

re  on  ve ”.219 Sendo assim, as custas e emolumentos gerados pelo procedimento 

do protesto deverão ser pagos pelo devedor quando realizar o pagamento do 

referido título. 

 

Ressalta-se que a Administração Pública deve exercer primordialmente uma 

racionalidade administrativa e só depois introduzir o mecanismo de cobrança de 

créditos fiscais (protesto de CDA).  

 

 ara   teve   “a t te a   ri diciona  deve  er eficaz – isto é, capaz de atingir a 

finalidade esperada de aplicar o direito ao caso concreto e solucionar o conflito – e, 
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ao mesmo tempo, eficiente – capaz de produzir resultados com o mínimo de meios, 

 erda   erro   di   ndio e te  o”.220  

 

Visando proporcionar ao credor uma maneira mais simplificada de satisfazer seus 

créditos fiscais e melhorar efetivamente a recuperação do crédito fiscal, utiliza-se o 

protesto de títulos executivos fiscais. 

 

Os mecanismos disponíveis para a defesa são pouco acionados pelo 
devedor. Em regra, este prefere efetuar o pagamento, ou aguardar a 
prescrição. Logo, a simplificação dos procedimentos e o aumento da 
celeridade do processo de execução fiscal não comprometeriam as 
garantias de defesa do executado, mas resultariam em melhoria na 
recuperação dos valores devidos.

221
 

 

Nota-se que há benefício em relação a aplicação do instituto do protesto, por ser 

considerado um ato mais rápido de cobrança, não havendo penhora dos bens do 

devedor como acontece numa ação de execução fiscal. Por ser uma medida 

extrajudicial que decide a questão de maneira rápida, respeitando garantias, 

inclusive em consonância com o principio da menor onerosidade ao devedor que 

harmoniza com o principio da efetividade da execução e o princípio da utilidade. 

 e te  entido    eodoro   nior leciona que: 

 

No   o do  oder di cricion rio de reg  ar o  ato  e ec tivo   de 
 odo q e  e  o  a rea iz - o  da for a  eno  onero a  ara o 
devedor e  i it - o  ao e trita ente nece   rio   rea izaç o do direito 
do credor.

222
 

 

Sabendo-se que com o protesto extrajudicial de CDA haverá maior satisfação na 

arrecadação do crédito para o credor e menor sacrifício para o devedor que em 

relação à execução fiscal, sendo assim garantido menos prejuízo econômico para 

ambas as partes. 
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Releva-se, ainda, que o protesto é realizado no Tabelionato de Protesto de Títulos, 

sendo um ato mais ágil e menos dispendioso de cobrança da dívida, considerando 

ser uma maneira hábil, eficiente e menos gravosa para o devedor.223  

 

Não se pode afirmar que o protesto extrajudicial retira do devedor a 
possibilidade de exercer o seu direito à ampla defesa e ao 
contraditório, pois, na fase administrativa de constituição desses 
créditos, são observados exatamente os mesmos princípios da ampla 
defesa e do contraditório em favor do devedor. Ademais, mesmo a 
garantia da inafastabilidade do acesso ao Poder Judiciário está 
preservada, pois o protesto extrajudicial é passível de sustação 
judicial se verificada alguma ilegalidade não sanada pela respectiva 
procuradoria na fase de inscrição do crédito em dívida ativa.

224
 

 

O protesto extrajudicial não retira as garantias do devedor pois as mesmas estão 

resguardadas e na ocorrência de alguma ilegalidade na via extrajudicial, pode-se 

saná-las na via judicial. 

  

Constata-se que a utilização por parte do Ente Público, do protesto de CDA, tem se 

tornado um meio de grande arrecadação nas serventias extrajudiciais, sobretudo ao 

comparamos com a execução fiscal, que é o meio tradicional de cobrança dos 

créditos fiscais. O protesto tem se tornado uma forma eficiente de cobrança da 

dívida fiscal, inclusive por garantir a satisfação do crédito com efetividade.  

 

Não se pode confundir protesto extrajudicial com execução fiscal pois são distintos 

entre si. O protesto é facultativo, um meio alternativo, um ato extrajudicial, só 

podendo ser utilizado pela Administração Pública com o escopo estritamente 

arrecadatório. O protesto extrajudicial de CDA por ser facultado sua utilização, não 

impede a posterior execução fiscal por parte da Administração Pública ou mesmo 

por parte do devedor se insatisfeito com a solução apresentada na via 

administrativa. 
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Outro ponto divergente é em relação a constituição do título executivo extrajudicial 

(artigo 585, do CPC), pois ele é constituído, unilateralmente, pela Administração 

Pública. Sabe-se que os atos praticados pelo Ente Público tem caráter presunção de 

legalidade, inclusive possuem prerrogativas e privilégios autorizado pela LEF.  

 

Estes créditos fiscais, após serem constituídos e regularmente inscritos em dívida 

ativa, gozam de presunção de certeza e liquidez, tornando-se exequíveis, pois a lei 

confere eficácia executória. A Fazenda Pública utiliza a CDA tanto na cobrança 

judicial quanto na extrajudicial, e prioriza a arrecadação, entendendo que na via 

extrajudicial a satisfação do crédito fiscal vai ocorrer de maneira mais célere e 

eficiente. 

 

A Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), por meio da Portaria nº 321/06, 

combinou o artigo 1º, da Lei nº 9.492/97 com o artigo 585, inciso VII, do CPC, e 

instituiu que as certidões de dívida ativa poderão ser protestadas, antes mesmo do 

ajuizamento da ação de execução fiscal.225 

 

O Conselho Nacional de Justiça, por meio de pedidos de providências de nº 

2009.10.00.004537-6 e de nº 2009.10.00.004178-4, aconselha os Tribunais de 

   tiça q e “o   e  o  dever o editar ato nor ativo q e reg  a ente a 

possibilidade de prote to e tra  dicia  de   A  or  arte da  azenda     ica”.226   

 

Posicionamento do CNJ quanto a legalidade de se protestar CDAs em atos 

administrativos, exemplificando o de nº 11140: 

 

Verificado o quorum regimental, o Conselheiro Ministro Gilson Dipp, 
na Presidência, declarou aberta a Sessão e passou à aprovação da 
Ata da Sessão anterior, que foi aprovada com solicitação da 
Conselheira Morgana Richa de alteração da certidão de julgamento 
do Ato nº 0007390-36.2009.2.00.0000 para que conste o seguinte 
resultado: "Em prosseguimento ao julgamento, após o voto vista do 
Conselheiro Paulo Tamburini, o Conselho, por maioria, reconheceu a 
legalidade do protesto extrajudicial da certidão de dívida ativa tal 

                                                           
225

 BRASIL. Portaria nº. 321, de 06 de abril de 2006.  i   e  o re o  rote to de  ertid o de   vida 
Ativa da  ni o.  i  on ve  e :   tt :  www.inmetro.gov.br/legislacao/laf/pdf/LAF000217.pdf>. Acesso 
em: 24 set. 2014. 
226

 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Pedidos de providências de números 
2009.10.00.004537-6 e 2009.10.00.004178-4. Disponível em: <http:// http://www.cnj.jus.br>. Acesso 
em: 09 mai. 2014.  



78 
 

como apresentado no voto da Relatora, sem a edição do ato 
normativo correspondente. Vencidos os Conselheiros Milton Nobre, 
Nelson Tomaz Braga, José Adonis, Jefferson Kravchychyn, Jorge 
Hélio e Marcelo Neves. Presidiu o julgamento o Ministro Gilmar 
Mendes. Plenário, 6 de abril de 2010.

227
  

 

O CNJ, além do posicionamento nos pedidos de providências e em atos 

administrativos, aconselhou expressamente por meio da recomendação de nº 26/09, 

que “os Tribunais de Justiça utilizem-se do protesto extrajudicial de certidão de 

dívida ativa por parte das Fazendas Públicas, visando reduzir a judicialização das 

demandas e coibir o descumprimento da obrigação.”228  

 

Nesta recomendação, o CNJ, destacou a imprescindibilidade de se buscar novas 

alternativas de cobrança do crédito público, que permitam a diminuição das 

demandas judiciais, como maneira de desafogar o Poder Judiciário.229  

 

E, em concordância com o entendimento do CNJ, vários Estados editaram leis que 

tratam sobre o assunto do protesto extrajudicial da certidão de dívida ativa, a 

                                                           
227

 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Atos Administrativos. Disponível em: 
<http://www.cnj.jus.br/atos-administrativos/11140:certidoes-de-julgamento-da-103o-sessao-ordinaria-
20-de-abril-de-2010>. Acesso em: 09 mai. 2014.  
228

 Recomendação nº 26/09 – (…) CONSIDERANDO o importante papel de órgão orientador da 
política judiciária nacional conferido ao Conselho Nacional de Justiça; CONSIDERANDO o cenário 
legislativo atual, que contempla a possibilidade de protesto dos títulos executivos judiciais e 
extrajudiciais como meio capaz de coibir o descumprimento da obrigação; CONSIDERANDO que com 
a superveniência da Lei Federal 9.492/97 o protesto de títulos não ficou apenas circunscrito aos 
títulos cambiais ou cambiariformes, mas também ficaram admitidos os protestos dos chamados 
“o tro  doc  ento  de d vida”   O      A  O q e a certid o de d vida ativa    config ra     
muito, um título extrajudicial com força para o ajuizamento de execução direta, na forma do artigo 
585, VII, do Código de Processo Civil, daí decorrendo que ela constitui um documento de dívida apto 
para que seja também protestado, por autorização da referida lei que regulamentou o protesto de 
títulos; CONSIDERANDO que o Poder Judiciário e a sociedade suplicam hoje por alternativas que 
registrem a possibilidade de redução da judicialização das demandas, por meios não convencionais, 
e a necessidade de se evoluir para encontrar novas saídas à redução da conflituosidade perante os 
órgãos judiciários; CONSIDERANDO que a autorização para o protesto de Certidão de Dívida Ativa 
atende não somente ao interesse da Fazenda Pública, mas também ao interesse coletivo, 
considerando que é instrumento apto a inibir a inadimplência do devedor, além de contribuir para a 
redução do número de execuções fiscais ajuizadas, com vistas à melhoria da prestação e à 
preservação da garantia constitucional do acesso à Justiça; (...). BRASIL. Conselho Nacional de 
Justiça. Recomendação nº 26, de 15 de dezembro de 2009. Recomenda aos Tribunais a edição de 
ato normativo que regulamente a possibilidade de protesto extrajudicial de Certidão de Dívida Ativa. 
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exemplos: Lei nº 11.331/02;230 Lei nº 5.351/08;231 Lei nº 19.971/11232 e da Lei nº 

9.876/12.233 Em princípio, tais leis se referem às custas e aos emolumentos que 

recaem sobre o ato de protesto da CDA, obedecendo o artigo 236, §2º, da CF,234 

partindo do pressuposto de que a previsão legal  está disposta no artigo 1º, da Lei nº 

9.492/97. 

 

Mas, somente em 2010, foi que se iniciou a utilização do protesto de certidões de 

dívida ativa, e tendo como pioneiros os Estados de São Paulo, Rio de Janeiro, 

Espírito Santo, e Mato Grosso do Sul. Nos anos seguintes se estendeu para os 

demais Estados.235 

 

Sendo assim, o protesto extrajudicial de CDA, torna-se um mecanismo para se 

lograr eficiência na satisfação dos créditos da Administração Pública. Souza 

consigna q e “o   erviço  de  rote to   re tado  no intere  e     ico   ode  e 

devem ser utilizados como meio para solução extrajudicial dos conflitos de 

intere  e  decorrente  da  re aç e    r dica  q e envo ve  d  ito e cr dito”.236 
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Ainda em consonância com o entendimento da possibilidade de protesto extrajudicial 

de CDA, o Tribunal de Contas da União (TCU), por meio de decisão,237 recomendou 

a utilização de outros meios legais de cobrança de créditos tributários, como forma 

alternativa de adimplir os créditos tributários, inclusive indicando para tal o protesto 

da CDA, pois é uma forma mais ágil e eficiente na recuperação de determinados 

valores. 

 

Venosa destaca que o caráter de cobrança adotado pelo protesto extrajudicial de 

CDA: 

 

De há muito o sentido social e jurídico do protesto, mormente aquele 
denominado facultativo, deixou de ter o sentido unicamente histórico 
para o qual foi criado. Sabemos nós juristas ou não, que o protesto 
funciona como fato psicológico para que a obrigação seja cumprida. 
Desse modo, a estratégia do protesto se insere no iter do credor para 
receber seu crédito, independentemente do sistema original 
consuetudinário do instituto. Ora, por rebuços ou não, o fato é que os 
juristas tradicionais nunca se preocuparam com esse aspecto do 
protesto, como se isso transmitisse uma capitis deminutio ao instituto 
do protesto e a sua ciência. Não pode, porém, o cultor do direito e o 
magistrado ignorar a realidade social. Esse aspecto não passa 
desapercebido na atualidade.

238
 

 

Em resumo, a Administração Pública por meio do protesto extrajudicial de CDA tem 

a sua disposição um ato capaz de agilizar o recebimento dos valores fiscais o que 

satisfaz seus créditos de maneira menos dispendiosa e que em contrapartida 

beneficia ambas as partes. 

 

Por conseguinte, continuamos filiados àqueles que defendem a necessidade e a 

possibilidade do protesto da CDA, pois vale expor que, se fosse o caso de violação 

do interesse público, a Administração Pública poderia não fazer uso do protesto de 

CDA, no entanto, a utilização do protesto de CDA por parte do Ente Público 

configura a finalidade do ato em receber o crédito fiscal, por meio de uma forma 

mais ágil e menos onerosa para ambas as partes. O Ente Público ao atuar, deve 
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sempre estar pautado em resguardar o interesse público, seguindo o que a lei 

determina, inclusive observando a finalidade legal dos institutos. 

 

Importa destacar que desde 2009, está em discussão na Câmara dos Deputados, o 

Projeto de Lei nº 5.080,239 que dispõe no parágrafo 7º, do seu artigo 5º, a hipótese 

da possibilidade da Fazenda Pública promover o protesto extrajudicial da certidão de 

dívida ativa junto ao Tabelionato de Protesto de Títulos. 

 

Assim, desenvolve-se perante a administração pública um processo 
prévio, com direito a ampla defesa e contraditório. Após a 
realização deste processo administrativo, haverá nova intimação para 
que o devedor pague ou tome qualquer uma das providências 
descritas neste projeto de lei. Assim, entende-se que não há quebra 
dos princípios constitucionais do processo citado, muito embora 
alguns possam entender que não há a presença de um terceiro 
imparcial, pois trata de processo administrativo. (negrito nosso)

240
      

 

O principal objetivo deste Projeto de Lei é aumentar o poder discricionário do Ente 

Público  ro iciando  aior a tono ia  ara q e rea ize a “ en ora ad ini trativa” 

sem a interferência do Poder Judiciário, também nominada de “e ec ç o fi ca  

ad ini trativa”, respeitando os direitos e garantias fundamentais das partes.  

 

Tal constrição só ocorreria a partir da inscrição dos créditos em dívida 
ativa, ou seja, quando findo o processo administrativo de constituição, 
em que seriam observadas a garantia do contraditório e ampla 
defesa aos devedores – o que, alega-se, afastaria o principal 
argumento contrário à proposta, fundado em sua suposta 
inconstitucionalidade. Em favor da proposta, há o argumento do 
aumento de possibilidades concedidas à administração pública para 
reaver seus créditos, independentemente da atuação morosa do 
Poder Judiciário. (negrito nosso)

241
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A discussão sobre a legalidade da Fazenda Pública poder ou não utilizar-se do 

protesto extrajudicial da CDA acontece diante das divergências doutrinárias e 

jurisprudenciais, mesmo com a lei já existente. 

 

3.2 EXECUÇÃO FISCAL X PROTESTO EXTRAJUDICIAL DE CERTIDÃO DE 

DÍVIDA ATIVA 

 

Vislumbra-se a necessidade de realizar uma comparação entre o processo da 

execução fiscal e o protesto extrajudicial de certidão de divida ativa, para observar a 

efetividade dos institutos. A análise englobará os procedimentos para ambas as 

partes. Primeiramente, trata-se dos procedimentos em relação à Administração 

Pública para posteriormente tratar-se em relação ao devedor da dívida.   

 

A pesquisa mais recente que traz relevância de informações sobre o tempo de 

d raç o do   roce  o    diciai  e o c  to do  roce  o de e ec ç o fi ca    a 

 e q i a “   to  nit rio do  roce  o de e ec ç o fi ca  na    tiça  edera ”242 por 

ter maior amplitude e utilizar uma metodologia mais precisa. Esta pesquisa será a 

base da análise do procedimento da execução fiscal. Enquanto que, a base de 

dados que será utilizada para analisar o protesto extrajudicial de certidão de divida 

ativa será o estudo realizado pela AGU.243  

 

Por meio destes dois estudos é que será feito o comparativo entre os institutos, 

destacam-se três principais pontos: o primeiro ponto reve a- e no te  o de d raç o 

dos procedimentos; enquanto que, o segundo ponto  o tra- e no c  to tota    dio 

do  roce  o de e ec ç o fi ca  e do protesto; e o terceiro ponto relaciona-se com a 

capacidade de satisfação do crédito fazendário a partir da utilização dos dois 

procedimentos. 
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 eto ando o  dado  da  e q i a “   to  nit rio do  roce  o de e ec ç o fi ca  na 

   tiça  edera ”  o primeiro ponto refere-se ao tempo de duração do processo de 

execução fiscal, que apurou ser por volta de 08 (oito) anos, 02 (dois) meses e 9 

(nove) dias,244 em média 2.989 (dois mil novecentos e oitenta e nove) dias.  

 

Já no protesto extrajudicial de certidão de dívida ativa o tempo é de 03 (três) dias, 

como disciplinado no artigo 12, da Lei nº 9.492/97,245 que define o prazo. O 

transcurso do prazo do protesto foi explicado anteriormente no tópico 3 – Protesto 

Extrajudicial.  

 

No entanto, para explicitar um pouco mais sobre o decurso do prazo, observa-se 

que o prazo para pagamento dependerá da data da efetivação da intimação, que vai 

depender da celeridade do cartório em concretizar a intimação. Entretanto, se a 

intimação se mostra infrutífera, e esta somente for realizada no último dia do prazo 

normal ou mesmo posterior a ele, sua previsão esta disciplinada no artigo 13, do 

diploma em questão.  

 

 onc  i- e q e  o te  o de d raç o  ara a rea izaç o do  institutos é 

consideravelmente díspare, verifica-se ser incontestavelmente menor o ato do 

protesto extrajudicial de CDA o qual reverte os valores a favor dos cofres públicos 

em apenas 03 (três) dias em comparação aos mais de 08 (oito) anos do processo de 

execução fiscal.  

 

Nota-se, que o protesto extrajudicial, é um ato extremamente rápido em relação ao 

tempo de duração tendo em vista a forma tradicional de cobrança de créditos.  
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Outro ponto importante é em relação ao custo total provável do “ roce  o de 

e ec ç o fi ca    dio” (PEFM), se no protesto extrajudicial de certidão de dívida 

ativa, não há o que se falar de custo para o Ente Público, na execução fiscal, o custo 

gira entorno de R$ 4.685,39 (quatro mil e seiscentos e oitenta e cinco reais) para os 

cofres públicos.246 

 

Esses valores permitem refletir sobre a necessidade de se repensar 
os caminhos da execução fiscal no país, principalmente, no que 
tange aos altos custos da máquina judiciária, diante dos recebimentos 
muitas vezes incompatíveis, o que se leva a pensar sobre o uso de 
instrumentos alternativos de cobrança deste numerário de forma 
menos custosa. (negrito nosso)

247
  

 

Observa-se o alto custo do processo de execução fiscal para os cofres públicos, 

mas em contrapartida não há este custo quando a Administração Pública se propõe 

a utilizar o protesto extrajudicial de CDA. Quem absorve os custos que a 

Administração Pública teria são as Serventias Extrajudiciais.  

 

Por fim, o terceiro ponto que deve ser levado em consideração, é em relação a 

capacidade de satisfação do crédito fazendário, que no protesto extrajudicial de 

certidão de dívida ativa equivale a um percentual de 39,62% (trinta e nove vírgula 

sessenta e dois por cento) de recuperação dos títulos enviados para protesto. Estes 

dados podem ser observados no estudo da AGU no ano de 2012, que foram levadas 

a protesto 7.170 CDAs, mas somente foram protestadas 5.026 CDAs e destas pagas 

2.245 CDAs, atingindo-se um percentual de 39,62% (trinta e nove vírgula sessenta e 

dois por cento) de recuperação referente ao total de títulos enviados para 

protesto.248 No entanto, no processo de exec ç o fi ca  e ta  orcentage  gira 

entorno de 33,90% (trinta e três vírgula noventa por cento). 
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Para uma melhor visualização dos 03 (três) pontos destaquemos: 

  

MEIO UTILIZADO EXECUÇAO FISCAL PROTESTO EXTRAJUDICIAL 

  Tempo de Duração 08 anos 02 meses 09 dias 03 dias 

  Custo Total Médio R$ 4.685,39 R$ 0,00 

  Satisfação do Crédito 33,90% 39,62% 

 

A partir da análise destes 03 (três) pontos, constata-se que em relação ao prazo dos 

institutos já seria suficiente a escolha da opção do protesto extrajudicial de CDA em 

prejuízo ao processo de execução fiscal. A esta escolha estão associados o menor 

custo total médio e a melhor capacidade de satisfação do crédito. 

 

A  e q i a “   to  nit rio do  roce  o de e ec ç o fi ca  na    tiça  edera ”  

ressalta que a função basilar, do processo de execução fiscal, é a satisfação do 

crédito fiscal através da coação por meio da penhora e leilão de bens do devedor, 

todavia, pode-se entender que o protesto extrajudicial de CDA também cumpre com 

essa função basilar. Entende-se que há coação então tanto em uma modalidade 

quanto em outra, em relação satisfação do crédito fiscal. Freitas, em defesa da 

possibilidade de protesto da CDA, diz que: 

 

A cobrança destes débitos por meio do protesto em cartório garante o 
recebimento dos valores e evita que milhares de execuções 
inundem o Poder Judiciário. (negrito nosso)

249
 

 

Não há o que hesitar quando se traça um paralelo entre o tempo e o custo dos 

institutos para a Administração Pública, pois o protesto extrajudicial de certidão de 

dívida ativa supera o processo de execução fiscal, apontando para a necessidade de 

desjudicializar a cobrança de determinadas da dívida ativa.  

 

Mais um argumento que verifica-se viável, no que se refere aos encargos legais 

incidentes nos institutos em relação ao devedor da dívida fiscal, observa-se que 
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existem dois momentos quando se trata da propositura da ação de execução fiscal. 

O primeiro momento é antes da propositura da ação, sendo o encargo 

correspondente a 10% (dez por cento); o segundo momento depois da propositura 

da ação de execução fiscal, gerando um encargo de 20% (vinte por cento). A 

diferença dos percentuais dos encargos legais depende do momento do pagamento 

do valor da dívida, se a quitação da dívida ocorre antes ou depois do ajuizamento da 

ação de execução fiscal, conforme estabelecido nos Decretos-Lei nº 1.025/69250 e 

no de nº 1.569/97251. Já quando tratamos do protesto da dívida ativa, o encargo legal 

é de 10% (dez por cento) se equivalendo ao primeiro momento citado acima.  

 

É visível que a quitação da dívida pelo devedor por meio do protesto extrajudicial da 

CDA é menos oneroso do que a quitação da dívida no processo de execução fiscal, 

pois os encargos legais são menores, o que leva a uma menor onerosidade para o 

devedor. Conforme Freitas relata:  

 

Não bastasse o fato de a CDA ser efetivamente um título executivo 
que formaliza um crédito e, portanto, passível de ser protestado, este 
mecanismo também atende ao princípio do menor sacrifício 
possível do devedor, segundo o qual deve haver um equilíbrio 
entre os interesses do credor e do devedor, satisfazendo-se o 
direito do primeiro da forma menos prejudicial ao segundo. 
Como o encargo legal é majorado em 10 p.p. com o ajuizamento de 
uma ação de execução fiscal, o pagamento anterior à judicialização 
da cobrança, que o protesto viabiliza, mostra-se menos oneroso ao 
devedor. (negrito nosso)

252
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A utilização do protesto deve ser anterior ao do processo de execução fiscal, e como 

mencionado acima é benéfico para o contribuinte, pois se apresenta como uma 

medida mais amena e rápida. Corrobora com esse entendimento Theodoro Júnior, 

q e diz  er “into er ve  o   o do  roce  o de e ec ç o a ena   ara ca  ar  re   zo 

ao devedor, sem q a q er vantage   ara o credor”.253 

 

Tais conclusões levam apenas a reafirmar que, atualmente, a 
sistemática do processo de execução fiscal não funciona, pois é 
extremamente morosa, cara e ineficaz. Ainda, assim, não se quer 
dizer que este instrumento não deva mais ser utilizado como 
ferramenta arrecadatória da Fazenda pública. Porém, não pode ser o 
único. E várias mudanças, repita-se, devem ser nele realizadas, com 
urgência.

254
     

 

Revela-se acertada que a opção da utilização do protesto para ambas as partes, 

devedor e Administração Pública, como mecanismo extrajudicial de cobrança de 

créditos na recuperação da dívida fiscal, é uma ferramenta eficiente e ágil.  

 

Viabiliza-se, também, o atendimento na via extrajudicial do 
recebimento da obrigação, sem que sejam necessárias outras 
providências legais, tais como um processo judicial executivo, o que, 
em última análise é o objetivo do credor público ou privado com o 
protesto. Com tais medidas, repita-se, há redução das demandas 
executivas fiscais, desafogando o Poder Judiciário e, em 
consequência, melhorando também a prestação jurisdicional. 
Preserva-se a garantia constitucional de acesso à justiça e unicidade 
de jurisdição.

255
  

 

Esta modalidade além de visar a efetividade, visa a menor onerosidade para os 

cofres públicos e para o devedor. O instituto deve ser útil ao credor, como princípio 

informador, o que se depreende em alguns dispositivos contidos no ordenamento 

jurídico.  

 

Entende-se que esta é uma opção que tem o condão de estimular o devedor a 

saldar sua dívida fiscal. O protesto extrajudicial de CDA assume, no contexto da 
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evolução sóciojurídica, um papel que visa a redução as demandas, 

desburocratizando-as na tentativa de desobstruir o Poder Judiciário, visando dar 

maior resolutividade na solução dos conflitos, garantindo o acesso à justiça com 

efetividade. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Escrever sobre a possibilidade de extrajudicializar o procedimento da cobrança de 

crédito fiscal é um grande desafio. Esta incerteza torna-se mais exasperada quando 

se almeja quebrar modelos clássicos e regras preexistentes.  

 

As transformações ocorridas no direito positivo ao longo dos tempos provam a 

inequívoca intenção do legislador ordinário na busca por novas iniciativas que visem 

transformar o atual cenário jurídico, trazendo mais efetividade na solução de litígios 

assegurando a satisfação do direito. 

 

O maior desafio quando há uma demanda judiciosa é a obtenção de uma solução 

eficiente em um período razoável. Motivado por diversos fatores internos e externos, 

o Judiciário não tem conseguido solucionar de maneira satisfatória essas demandas. 

Dentre os vários problemas existentes podemos citar o crescente número de ações 

ajuizadas como sendo um problema grave que provoca um inchaço da máquina 

estatal, revelando-se verdadeira crise no sistema jurídico atual, impedindo a 

resolução das pretensões judiciais de forma eficiente.  

 

Essa crescente escala de judicialização, como é abordada no primeiro capítulo, 

gerada pela alta litigiosidade da sociedade atual é uma das responsáveis pela 

morosidade dos processos judiciais, sendo certo que a morosidade do Judiciário 

deriva de diversos fatores, gerando crises políticas, sociais e econômicas. A partir 

daí, o dever precípuo do Poder Judiciário é questionado, pois não alcança de forma 

célere e eficiente a solução dos conflitos. 

 

A sociedade quando transfere para o Poder Judiciário a responsabilidade de 

produzir soluções para os conflitos almeja uma prestação jurisdicional justa atingindo 

a justiça social.  

 

A demora na prestação da tutela jurisdicional gerou a necessidade de buscar 

mecanismos alternativos como meio de acesso à justiça com o condão de resolver 

com maior agilidade e efetividade o litígio. 
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Ademais, as constantes modificações legislativas visando melhores soluções para 

as crescentes questões litigiosas estão em constante evolução e vem se expandindo 

para reconhecer a necessidade de desjudicializar.  

 

Neste contexto, a via alternativa seria ratificada passando a ocupar um lugar de 

destaque frente ao procedimento judicial permitindo que se tenha uma solução que 

garanta a efetividade e a celeridade para alcançar a justiça social. 

 

Nessa perspectiva, com o objetivo de obter mecanismos efetivos capazes de gerar 

soluções rápidas e ainda promover o acesso à justiça, mostra-se a 

extrajudicialização. 

 

Seguindo esta linha de raciocínio, observa-se que existem mecanismos que podem 

ser utilizados para se ter acesso à justiça, evitando o ingresso de demandas no 

Judiciário. Há a necessidade da busca por meios alternativos capazes de garantir 

solução de forma mais rápida e menos dispendiosa às partes. 

 

Como a proposta do estudo se limita ao campo da execução fiscal, um mecanismo 

capaz de solucionar e incrementar a cobrança fiscal seria a utilização do protesto 

extrajudicial, vez que, este instituto visa à recuperação rápida do crédito.  

 

A proposta do uso do protesto de CDA, como sendo um mecanismo extrajudicial 

adequado para a satisfação do crédito fiscal de maneira eficiente e célere seria uma 

solução para a tradicional da execução fiscal, que não vem se mostrando eficiente. 

O protesto extrajudicial de CDA, é um ato útil, pois objetiva satisfazer a cobrança do 

crédito fiscal com efetividade. 

 

As justificativas para a utilização do protesto foram extraídas das pesquisas 

constantes na dissertação por meio das informações que são de extrema relevância 

para validar a utilização do protesto extrajudicial na cobrança de créditos fiscais. 

Recapitulando as informações, três são os pontos que se destacam na análise de 

viabilidade do instituto, o tempo de duração, o custo, e a porcentagem de satisfação 

do crédito. 
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Em relação ao prazo dos institutos já seria suficiente a escolha da opção do protesto 

extrajudicial de CDA em prejuízo ao processo de execução fiscal. A esta escolha 

estão associados o menor custo total médio e a melhor capacidade de satisfação do 

crédito.  

 

Ressalta-se que, dentre os objetivos da Administração Pública, o essencial é a 

arrecadação dos créditos fiscais, pois é responsável pela gestão fiscal. E como já 

demonstrado, a administração Pública pode-deve utilizar-se de todos os meios 

possíveis e disponíveis para a satisfação dos créditos fiscais, inclusive utilizar-se do 

protesto extrajudicial, por satisfazer o crédito com efetividade. A Administração 

Pública utiliza o protesto extrajudicial de CDA para evitar a execução fiscal, por ser 

mais rápido e sem custo. 

 

A utilização do protesto extrajudicial de CDA, por parte da Administração Pública, 

visa assegurar o acesso à ordem jurídica justa na tentativa de desafogar o 

Judiciário. Visa também a diminuição no volume de ajuizamentos de execuções 

fiscais, possibilitando que o Judiciário ofereça para as demandas em curso uma 

prestação mais eficiente.  

 

E a partir da utilização deste instituto, a Administração Pública, diante desta 

crescente necessidade de aumentar sua arrecadação fiscal, vem aos poucos 

inovando na utilização destas vias extrajudiciais que visam a solução dos conflitos 

de forma efetiva. 

 

Logo, buscando o aumento da arrecadação fiscal com mais efetividade, utiliza-se o 

protesto extrajudicial da Certidão de Dívida Ativa (CDA) ante o inadimplemento do 

crédito fazendário por ser medida útil ao interesse público, sem violação de direitos e 

garantias fundamentais de ambas as partes. Sendo que a utilização das vias 

extrajudiciais por ser facultativa não exclui o direito que ambas as partes tem de 

acesso ao Judiciário. 

 

Diante do quadro atual, a Administração Pública, não pode manter-se numa posição 

passiva pois deve buscar recuperar seus créditos fiscais com efetividade. No 
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entanto, não adianta existir soluções velozes, mas sim soluções melhores, o que 

somente se consegue com uma nova postura e releitura do sistema de normas 

processuais, adotando meios apropriados visando uma solução efetiva e aceitável 

aos moldes estabelecidos como justos. 

 

As reflexões aqui apresentadas permitiram uma melhor compreensão do motivo das 

proposições comentadas no presente trabalho, versaram sobre a maneira de como 

aplicá-lo visando atingir sua maior finalidade que é a satisfação na recuperação dos 

créditos fiscais com mais efetividade.  

 

E apesar dessas e de outras possibilidades de extrajudicialização, tem-se um 

progresso no sentido de otimizar e dar celeridade a arrecadação dos créditos fiscais, 

colaborando para o desafogamento do Poder Judiciário. 

 

A utilização do protesto extrajudicial de CDA, pela Administração Pública, como um 

modelo de via alternativa extrajudicial é a garantia de acesso à ordem jurídica justa 

como forma efetiva na satisfação dos créditos fazendários. 
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